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Resumo

Nesta monografia, estudamos o letramento demandado em empreendimentos de economia solidária. Verificamos o uso da leitura e da escrita, outras habilidades requeridas, a divisão de tarefas e os processos educativos em sete empreendimentos (associações e cooperativas) autogestionários e ligados a fóruns organizados que participam da Rede Brasileira de Economia Solidária. Para fundamentar o trabalho, buscamos nos aprofundar no tema do letramento, utilizando as reflexões de Ângela Kleiman, Magda Soares, Marta Kohl de Oliveira e Emilia Ferreiro. Para o tema economia solidária, estudamos as idéias de Marcos Arruda e Gaudêncio Frigotto. Lemos e refletimos sobre as experiências no campo da educação, da CUT e do MST, que acontecem em relação com o trabalho solidário. Pela riqueza de nosso tema, optamos pela pesquisa qualitativa buscando uma visão mais ampla que nos permitisse atingir os objetivos definidos. Para a coleta dos dados, utilizamos principalmente entrevistas semi estruturadas com a nossa participação direta.  A partir dos resultados apurados, utilizamos alguns conceitos (globalização, flexibilização do trabalho, exclusão, inserção social) para discutir a relação verificada entre educação e trabalho. Percebemos que o trabalho praticado nos empreendimentos que visitamos é capaz de promover o desenvolvimento do letramento, não só pelo uso da leitura e da escrita, como também, pela ampliação de horizontes e perspectivas de vida, proporcionados pelas relações sociais, pela cooperação e pela autonomia.

Convenções de transcrição

Usamos os seguintes sinais na transcrição, editadas discursivamente:

....: pausa

/: interrupção pela entrada da fala de outro do grupo.

Uma MAIÚSCULA seguida da sigla do estado:  identificação do entrevistado 

(    ): nome do empreendimento seguido da sigla do estado.

MAIÚSCULAS:  alteração de voz com efeito de ênfase

[...]:  supressão de trecho da transcrição original

 ((  )): intervenção do pesquisador. Em maiúscula, quando no momento da entrevista, e, em minúscula, quando se tratar de comentário no ato de transcrição do texto.

Introdução

A idéia que sugeriu o nosso estudo foi a de que o trabalho, quando o indivíduo atua como sujeito, garante a manutenção da alfabetização e o desenvolvimento do letramento. O estudo nos interessa, sobretudo, porque entendemos que o “libertar”, que é parte do lema do Programa BBeducar, precisa desse tipo de trabalho para se realizar.


A pesquisa se desenvolveu em ambiente fora da sala de aula, em empreendimentos de Economia Solidária. Esse é um lugar onde o alfabetizado do BBeducar pode estar como trabalhador e como cidadão da nossa sociedade.  


No inicio do nosso estudo, no capítulo que trata do referencial teórico, definimos com quais conceitos trabalhamos.  Demos muita importância a essa tarefa pelo fato de vivermos em um mundo em transformação que gera, constantemente, novos conhecimentos e novos conceitos.  

          A globalização gera mudanças, transforma o trabalho, cria alternativas, dá novos sentidos para exclusão e inserção social.  O letramento é, também, um novo conceito na área da alfabetização. A partir dele, se discute o uso social da leitura e da escrita e a sua relação com o modo do indivíduo se inserir nas comunidades, algumas mais, e outras menos letradas.

  
Na segunda sessão, do mesmo capítulo, verificamos como as mudanças estão acontecendo na nossa sociedade.  Isto incluiu, o estudo de experiências em educação ligadas ao trabalho solidário.  Pela especificidade de nossa investigação incluímos, também, a história recente da economia solidária no Brasil e os novos conhecimentos sobre letramento a partir da criação do INAF
, em 2001. 


Nos lugares onde foi realizada a pesquisa, buscávamos o trabalho, no qual  o homem é o centro. Trabalho diferente daquele que, em fase de “flexibilidade”, é predominante em nossa sociedade: 

 [ .] a análise do exercício laboral e da formação dos chamados trabalhadores flexíveis mostram que, embora presente no discurso a recomposição da unidade, nunca estiveram tão distantes da prática e do poder de decidir, de criar ciência e tecnologia, de intervir em processos cada vez mais centralizados, tecnológica e gerencialmente.  Pelo contrário, o trabalho da maioria está cada vez mais desqualificado, intensificado e precarizado, como resultado do novo regime de acumulação.  Conclui-se que, do ponto de vista da gestão empresarial, a recomposição da unidade do trabalho não passa de ampliação de tarefas do trabalhador, sem que isto signifique uma nova qualidade na formação, de modo a possibilitar o domínio intelectual da técnica. (KUENZER, 2002, p.90).


Como olhamos na direção do  trabalho  como promovedor do letramento, encontramos na economia solidária essa possibilidade. Essa economia se coloca como uma alternativa real hoje e se propõe a colocar a criatividade, a autonomia e o desenvolvimento humano no centro do trabalho. Para isso, deve reunir pessoas autônomas que tenham a própria vida como parâmetro na tarefa de  suprir as suas necessidades.”[ .]uma economia cujo valor central seja o trabalho, o saber e a criatividade humana, e não o capital e a sua propriedade; uma economia cujas empresas tenham por missão responder às necessidades e aumentar o bem-estar da sociedade e de cada trabalhador.” (ARRUDA,  2001, p.571). 


O fato das experiências de Economia Solidária serem ainda pouco conhecidas nos motivou a investigação.  Nossa intenção é socializar o conhecimento gerado por nossa pesquisa de forma que ela possa ser discutida e ampliada e que venha a se refletir na nossa prática de educadores.


Acreditamos que a superação do analfabetismo em nosso país depende, em grande parte, da inserção social da parcela da população excluída.  É evidente que o uso da  leitura e da escrita varia com a forma como se dá essa inserção. Acreditamos que esteja  superada a idéia de  que as capacidades cognitivas decorrem automaticamente das habilidades de leitura e de escrita. Saber que o desenvolvimento cognitivo depende muito mais das demandas sociais de letramento feitas ao indivíduo em suas interações sociais, nos animou verificar as possibilidades de educação  abertas pelo trabalho solidário.

Os indivíduos constroem suas possibilidades de ação sobre o conhecimento enquanto objeto e de trânsito por dimensões que superem as limitações do contexto concreto da vida cotidiana seja em atividades mais diretamente ligadas ao letramento, seja em formas de trabalho que promovem ou possibilitam reflexão e distanciamento de uma rotina automatizada, seja ainda na relação intensa de projetos de transformação social. (OLIVEIRA, 1995, p.159).

Trabalhamos, então na perspectiva teórica do sócio-interacionismo, acreditando, sobretudo no que nos disse Paulo Freire, na Pedagogia do Oprimido: “ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo.” (1987, p.69).

O letramento investigado por nós está inserido na vida de trabalhadores capazes de argumentar, raciocinar e criar. Esse não é o trabalhador obediente e despolitizado que produz o que o mercado determina. Queremos, então, colaborar para um projeto educativo que “esteja a serviço do projeto de desenvolvimento humano e social dos educandos e do seu empoderamento para a responsabilidade de sujeitos desse desenvolvimento” (ARRUDA, 2001, p.457).

Ainda, nos atraiu para a investigação a coincidência de princípios entre a economia solidária e a educação libertadora, adotada pelo BBeducar.  Nos dois campos estão presentes: a preocupação com a construção do sujeito autônomo; a valorização da criatividade e a proposta de transformação social. 

Não somos os primeiros a apontar a necessidade da interação da educação e  do trabalho solidário.  Mesmo a incorporação de conteúdos em nossa prática de alfabetizadores é um desafio já colocado pelo relatório de consultores que fizeram a avaliação externa do BBeducar: “o Programa BBeducar, a partir dos dados coletados, parece estar centrado no processo de aprendizagem da leitura, da escrita e do cálculo, negligenciando as perspectivas do mundo do trabalho dos jovens e adultos.”
  E, em função do mesmo relatório, no ponto ligado às estratégias de sobrevivência da população, encontramos o comentário: “No caso da educação de adultos, isso se expressa no circuito da economia popular, com os projetos de desenvolvimento local e os movimentos cooperativos, com a idéia de fortalecer e promover programas educativos que contemplem projetos produtivos.”


Não seremos, também, os primeiros a valorizar a interação entre educação e trabalho solidário.  Ela já vem acontecendo nos acampamentos do Movimento Sem Terra-MST, que, a nosso ver,  está escrevendo um importante capítulo na história da educação no Brasil. De acordo com Menezes Neto (2003):

O movimento de contra-hegemonia do MST apresenta-se como um projeto alternativo para o Brasil, um projeto de ‘modernização apropriado’ao trabalhador do campo.  Neste projeto, a educação é elemento fundamental na construção de uma alternativa política para os trabalhadores do campo, pois o projeto educativo do MST não é deslocado da vida social e nem das necessidades produtivas deste trabalhador ( p. 75).

Além do MST, a Central Única dos Trabalhadores-CUT inclui, entre as suas tarefas, a organização de ações pedagógicas que contribuem para a emancipação dos trabalhadores brasileiros pensando uma nova forma de relacionar a educação e o trabalho. 

[ .] a construção de uma proposta de educação integral dos trabalhadores(as) foi um desafio que a CUT se propôs a enfrentar, a partir de um novo paradigma de educação profissional que atenda aos reais interesses dos trabalhadores(as), visando superar a histórica dicotomia entre educação profissional e ensino propedêutico, na medida em que a fragmentação do conhecimento reflete uma perspectiva de educação que tende à instrumentalização do homem e tem como fim apenas o atendimento das demandas do mercado (LOURENÇO, 2004, p.22).
Consideramos o conhecimento dessas experiências de fundamental importância para a nossa pesquisa, em função do que disse DEMO (1985, p.8) sobre a interpenetração da teoria com a prática:“uma teoria contém sempre, de um lado, um quadro teórico de referência, de outro lado, um embasamento empírico” 

Para conhecer a demanda de letramento existente em empreendimentos de economia solidária, buscamos verificar ali: o uso da leitura e da escrita;  a existência ou não de especialização por parte dos mais letrados; as habilidades intelectuais requeridas e as atividades educativas desenvolvidas. Os caminhos e os instrumentos usados para colhermos esses dados estão descritos no capítulo dois, que tratará mais especificamente da metodologia utilizada.  Os resultados da pesquisa estão registrados no capítulo três.

Queremos mencionar, ainda, outra importante questão colocada por DEMO (1985, p.182) que buscamos considerar em nossa investigação. Ela trata da provisoriedade das certezas:  “Permanente, em sentido dialético coerente, só é a provisoriedade de cada fase concreta, sua alternância constante.  Ou, em termos correlatos, permanente é a incompleição de cada fase, sua possibilidade inevitável de transcendência.  Permanente é o negativo, a presença imorredoura da antítese” (p.182).

Portanto, este trabalho não tem a pretensão de estabelecer verdades. Contudo, está comprometido com um conjunto de valores éticos e políticos que se evidencia na escolha e no tratamento do tema. Porque não há pesquisa social apartada da realidade, temos envolvimento direto com o tema, seja por nossa militância em movimentos, campanhas ou educação popular para a construção de uma sociedade mais justa, ou, seja por nossa contribuição para alternativas de desenvolvimento regional sustentável que estão sendo criadas pelo Banco do Brasil ou por sua Fundação. Isso, a nosso ver, em nada prejudica o caráter científico de nossa pesquisa. Respeitamos e estivemos sempre atentos ao que é imprescindível para manter esse caráter: “[ .] promover o confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele”  (LUDKE, ANDRÈ, 1986, p.1).  No nosso caso, saímos para verificar se a Economia Solidária é lugar de “ler, escrever e libertar”.

1. Referencial teórico e empírico

1.1.
Referencial teórico


O objetivo desta sessão é verificar como as mudanças ocorridas no mundo, nas duas últimas décadas, têm gerado novas idéias, novas formas de entender a realidade, e, de certa forma, um novo modo de vida. Em especial, verificamos que as mudanças no mundo do trabalho acabam influenciando o pensamento sobre a educação, cria novos conceitos e faz emergir debates em torno deles. 

1.1.1.
 Palavras de um novo cenário

 
O momento em que nos encontramos é, sobretudo, diferente daquele que se configurou no pós-guerra e se estendeu por todo o período da guerra fria.  O Estado do bem-estar e do pleno emprego é um paradigma que nos parecem superado.  Com perplexidade, assistimos um novo mundo se formando aceleradamente e provocando profundas transformações na sociedade.


Nunca antes a mídia teve tanta força. Além de ser ela própria um segmento de ponta da economia capitalista globalizada, é, também, um instrumento para a realização dessa economia.  A mídia é a principal responsável pelo consumo exacerbado, necessário a um sistema que tem nas inovações o seu motor. Seduzir o consumidor é fundamental para produzir lucros.


Os conceitos que trataremos aqui estão na mídia.  Alguns deles já estão estabelecendo um senso comum. Contudo, verificamos a necessidade de esclarecer do que falamos quando usamos palavras como globalização, flexibilização do trabalho, ou nos referimos a outras palavras menos novas, mas que receberam novos sentidos.


O que está contida na palavra globalização é uma alteração na estrutura econômica provocada por um aumento nas escalas de produção e das relações comerciais.  Como essa alteração prescindiu do aumento de empregos, um dos seus mais evidentes resultados é que hoje se produz mais empregando menos pessoas. 


A modernização do setor empresarial com a incorporação da alta tecnologia na produção e nos serviços não foi acompanhada de nenhuma política de proteção ao emprego.  É o mercado, cada dia mais autônomo, que regula as relações de trabalho.  Soma-se a isso o enorme poder dos países que estão no cume da economia globalizada de impedir qualquer tentativa de barreira institucional ao seu avanço. 

Temos ainda, compondo o novo cenário econômico, a valorização do conhecimento se  anunciando como o produto mais cobiçado do século XXI.  Já não é tão importante a matéria prima para a produção, o que vem, efetivamente, adicionar valor aos novos produtos é a alta tecnologia e são as descobertas científicas.  Outra característica é a financeirização do mundo. A rápida circulação do dinheiro, transformando a economia em transnacional, faz com que o poder econômico real se transfira das escalas públicas para os mercados financeiros anônimos e sem controle social. O rendimento do dinheiro por si próprio acaba suplantando a produção de bens e serviços. A prioridade dos investimentos produtivos fica restritas aos serviços financeiros, setor de saúde privado e de educação privada.  É alarmante constatar que esses investimentos na educação avançam paralelamente ao declínio do ensino público de qualidade. 

As despesas mundiais com a educação ascendem a 2000 biliões de dólares, mais do dobro do mercado mundial do automóvel. É, pois, a partida, uma área aliciante e de grande potencial para um capital ávido de novas áreas de valorização.  Desde o início da década de 1990, os analistas financeiros têm chamado a atenção para o potencial de a educação se transformar num dos mais vibrantes mercados no século XXI. (SANTOS, 2004, p.27)


O mundo do trabalho reflete profundamente essas mudanças e nele, também, aparecem novas palavras e novos sentidos.  A reengenharia, por exemplo, que reestrutura o trabalho nas empresas e reduz empregos é a mãe da idéia da flexibilização do trabalho com elementos como trabalhos parciais, temporários ou subcontratados.  A flexibilização reduz os custos para os empresários e joga os trabalhadores em uma insegurança profissional inusitada, além de produzir a redução crescente dos seus direitos. 

1.1.2.
 Seus reflexos na educação


A qualificação do trabalhador, inserida na idéia de educação continuada e permanente, é colocada, hoje, como responsabilidade dele próprio. Este é quem deve buscar no mercado a melhor formação que poder pagar para se manter na  concorrência por um emprego.  A conseqüência natural dessa idéia é a discussão de alterações na área educacional como é evidente nos relatórios das últimas conferências internacionais.  Para não ir tão longe, no IV ENEJA
, uma das diretrizes definidas foi a “ressignificação do campo da educação de jovens e adultos, tendo em vista os contextos e a realidade contemporânea, exigente de novos sentidos para a aprendizagem e para o conhecimento permanente”.

Há necessidade de aprofundar o debate sobre esses novos significados, como, também, necessidade de buscar significados em outra perspectiva que fuja à lógica do mercado e esteja no sentido de uma educação libertadora.  Sabemos que sempre há mais de uma forma de definir um conceito e que há mais de um significado.  Como um exemplo, vejamos: para alguns, as mudanças fazem com que o trabalho oferecido hoje no mercado exija maior qualificação; para outros,

essas mudanças estariam acentuando o processo de desqualificação do trabalhador pela perda do significado das tarefas que este realiza. Isto se dá em decorrência da crescente incorporação do conhecimento à máquina, de controle da gerência. A desqualificação, pela simplificação das tarefas dos postos de trabalho e pela rotineirização das atividades, é acompanhada da crescente polarização entre a concepção, de domínio da gerência, e a execução pelo trabalhador.” (GUIMARÃES, 2003, www.cefetgo.br, acesso em 05.01.2005)


Embora a mídia trabalhe com afinco para firmar uma única verdade a sociedade vem se organizando, em vários fóruns, para discutir as mudanças a partir de outras perspectivas.  Na educação, em particular, trava-se um debate em busca de definições e conceitos que derrubem mitos e avancem no sentido de valorizar as necessidades humanas e promover autonomia.  Um desses mitos está expresso na idéia de que a educação é solução automática para a inclusão social.  Especialmente no se refere ao letramento  CAMPOS  (2003, p.27) mostra: 

 [ .] torna-se senso comum julgar que o analfabetismo de parte da população brasileira seja a causa de problemas como nosso baixo rendimento sócio-econômico, o que corrobora a equação ‘país letrado = país desenvolvido’. Graff (1995)
 questiona tal fórmula, mostrando que não só ‘passos importantes no intercâmbio, no comércio e mesmo na indústria ocorreram em alguns períodos e lugares com níveis notavelmente baixos de alfabetização’, mas também, inversamente, ‘níveis mais alto de alfabetização não mostraram ser estimulantes ou propulsores de desenvolvimento econômico ‘moderno.

 
A importância do contexto social está colocada no novo conceito de letramento.  As pesquisas e debates, que vêm se fazendo em torno do conceito têm demonstrado claramente a importância que o trabalho tem para a manutenção das habilidades para a leitura e escrita.

A exclusão social, com as características trazidas pela globalização, também é entendida na relação fundamental com o trabalho. Portanto, é nesse campo que temos que pensar a inserção do alfabetizando. Sem, contudo, deixar de concordar com WANDERLEY  (1997, p.81) quando diz: “Na perspectiva de que o vínculo dominante de inserção na sociedade moderna continua a ser a integração pelo trabalho, a transformação produtiva adquire preponderância nas trajetórias de exclusão social. No entanto, a exclusão social como já temos afirmado é um fenômeno multidimensional que superpõe uma multiplicidade de trajetórias de desvinculação”. E acreditamos que o analfabetismo é  uma dessas dimensões. Além disso, sabemos que, na atualidade, o combate ao analfabetismo só pode acontecer visando o que Magda Soares (2003, p.91/92) define como letramento: 

 [ .] capacidade de ler ou escrever para atingir diferentes objetivos – para informar ou informar-se, para interagir com outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, para orientar-se, para apoio à memória, para catarse .; habilidades de interpretar e produzir  diferentes tipos e gêneros de textos; habilidades de orientar-se pelos protocolos de leitura que marcam o texto ou de lançar mão desses protocolos, ao escrever; atitudes de inserção efetiva no mundo da escrita, tendo interesse e prazer em ler e escrever, sabendo utilizar a escrita para encontrar ou fornecer informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor. 

Somente dessa maneira a alfabetização pode ser um instrumento de inclusão social sem, contudo, ser suficiente para gerar transformações sociais. É importante, ainda, considerarmos que o letramento não é uma prática universal.  Ele depende da realidade de cada grupo que o utiliza, de seus interesses e necessidades.  O que vai garantir o letramento são as práticas sociais de leitura e escrita.  KLEIMAN (1995, p.11) coloca muito bem na introdução do livro que organizou para tratar dos significados do letramento:  “o letramento é  aqui considerado enquanto conjunto de práticas sociais. Cujos modos específicos de funcionamento tem implicações importantes para as formas pelos quais os sujeitos envolvidos nessa prática constroem relações de identidade e poder.”  Isto explica porque, mesmo em avançadas sociedades letradas, subsiste o analfabetismo de mãos dadas com a exclusão.

1.1.3. 
Exclusão e novas soluções

Hoje, está mais ou menos generalizada a idéia de que a globalização e a exclusão são faces de uma mesma moeda.  A ponto de um presidente brasileiro da década de 90, intelectual dito de esquerda declarar em um importante jornal
: “A realidade é que a economia globalizada cria pessoas dispensáveis no processo produtivo, que são inempregáveis”.


Esse é um novo sentido da exclusão que, ao se internacionalizar, naturalizou o descarte de pessoas. Junta-se a isso o avanço do monopólio cultural garantido pela mídia e pelo poder econômico. A conseqüência é o crescimento da desigualdade entre os homens não apenas entre os que estão nos países do “norte” e os do “sul”, mas, internamente também, em todos os países capitalistas.


Essa exclusão tem como derivativo o deslocamento de trabalhadores para fora de seus países em busca de empregos. Isto gera novos problemas. Entre os quais, o renascimento de posturas racistas de trabalhadores locais que se alimenta do medo à concorrência no mercado de trabalho. Quanto aos mais velhos derivativos da exclusão, a fome e a pobreza, tornou-se comum serem tratados com medidas emergenciais.  Surgiram as bolsas (família, educação, etc.) em alguns países, aumentou a importância dos seguros-desemprego em outros. O que têm em comum é o fato de não apresentarem saídas para a exclusão social e enraizarem dependências, o que acaba ratificando a situação de não-cidadãos.

A pobreza contemporânea tem sido percebida como um fenômeno multidimensional atingindo tanto os clássicos pobres (indigentes, subnutridos, analfabetos) quanto outros segmentos da população pauperizados pela precária inserção no mercado de trabalho (migrantes discriminados, por exemplo). Não é resultante apenas da ausência de renda; incluem-se aí outros fatores como o precário acesso aos serviços públicos e, especialmente, a ausência de poder. Nesta direção o novo conceito de pobreza se associa ao de exclusão, vinculando-se às desigualdades existentes e especialmente à privação de poder de ação e representação e, nesse sentido, exclusão social tem que se pensada também a partir da questão da democracia. (WANDERLEY, 1997, www.cefetgo.br , acesso em 05.01.2005)

Contudo, para os novos problemas vão se construindo soluções.  A  representação, nos moldes tradicionais, fruto da Revolução Francesa, é rediscutida pela sociedade cada vez mais participativa, que decepcionada com os poderes constituídos cria os mais diversos movimentos de luta.  Para se contrapor ao desemprego, vão se fortalecendo novas formas de sobrevivência.  É nesse campo que se coloca economia solidária que, embora exista desde o século XIX, se reveste de novas características e se fortalece.  Ela não aceita  os prejuízos provocados pelo mercado globalizado tanto no âmbito social como em relação ao meio ambiente e se propõe a produzir de uma outra maneira. Entre os seus princípios encontramos o consumo consciente, o respeito à vida e a natureza, se colocando no sentido contrário daquele que coloca o lucro como motivação para todo e qualquer desenvolvimento. 

As iniciativas inovadoras de organização autônoma do trabalho têm duas vertentes de motivação, a da mera busca de outros meios de sobrevivência, e a outra, que situa esta busca no contexto de uma visão estratégica que traz para o horizonte do possível a construção de uma economia personalizada e socializada, voltada para a realidade do indivíduo social, edificada no nível local até o global com base em valores e atitudes diferentes do egoísmo absoluto, da competição e do uso predatório dos recursos da natureza  (ARRUDA, 2001 p.601/02)


Os novos problemas do mundo do trabalho resultaram, também, em enriquecimento de saberes e experiências no campo dos desempregados com a chegada dos excluídos no processo da globalização.  No mundo todo, nascem organizações de trabalho que fogem à lógica do mercado e se baseiam na força dos participantes para desenvolver empreendimentos, trabalhando coletivamente de forma solidária e autogestionária. Dizer que a economia solidária foge a lógica de mercado implica no que coloca  ARRUDA (2005, p.7) quando se refere à emancipação do trabalho da “sua prisão mercantil”: “Na Economia Solidária, o parâmetro do crescimento econômico ilimitado como razão de ser da atividade econômica cede lugar ao conceito complexo de riqueza como o conjunto de bens materiais e imateriais que servem de base para o desenvolvimento humano e social.”  Ele, também, define a produção autogestionária: “Cada pessoa que trabalha  nessa produção tem o direito de participar da posse e da gestão do empreendimento produtivo, e o que lhe dá este direito não é a quantidade de cotas que possui, mas o fato de contribuir com seu trabalho para o produto coletivo.” (2005, p.11.).


É na Economia Solidária que os “inempregáveis” da globalização encontram perspectivas do restabelecimento do seu direito ao trabalho e à vida digna.  A solidariedade nessa economia se coloca não como um paliativo de problemas que a economia globalizada não consegue resolver, mas como uma nova forma de se organizar para produzir. É um processo que vem se desenvolvendo lentamente, em diferentes paises, diferentes áreas e em diversas fases da produção. A economia solidária tem sido uma alternativa real para famílias, grupos, comunidades e trabalhadores de empresas falidas que passam a gerir os seus próprios trabalhos. Fora da mídia, a Economia Solidária só fica em evidência em ocasiões, como o Fórum Social Mundial, quando repercutem as discussões sobre  alternativas à economia dominante da globalização. 

Contudo, prova de que essa economia vem conquistando espaço na sociedade, é, no Brasil, a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária, ligada ao Ministério do Trabalho e Emprego, do qual reproduzimos a seguinte definição
:

A economia solidária corresponde ao conjunto de atividades econômicas – de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito – organizadas sob a forma de autogestão, isto é, pela propriedade coletiva dos meios de produção de bens ou prestação de serviços e pela participação democrática (uma cabeça, um voto) nas decisões dos membros da organização ou empreendimento.

Acreditamos estar diante de uma nova relação de trabalho que, embora não promova a educação como um fim em si, possibilita o desenvolvimento daqueles que se tornam gestores competentes de suas próprias vidas. Sabe-se que a educação não ocorre só nas escolas, a economia solidária pode ser um ambiente pedagógico capaz de indicar mudanças nos processos dos quais nos fala FRIGOTTO (2002, p.24):

Os processos educacionais têm o mercado e o capital como medida de tudo, em função do privilégio de poucos.  Mas a história vem mostrando que eles podem constituir-se em instrumentos de crítica em relação a essas relações sociais e, também, promotores de uma nova sociedade que afirme o ser humano como medida de todas as coisas e os bens do mundo como bens de uso de todos os seres humanos.

1.2.
Referencial empírico


O Brasil, por sua posição periférica na economia globalizada, tem refletido de maneira muito dramática as mudanças ocorridas na economia mundial.  A financeirização, que  aqui é o carro chefe célere e quase solitário da  economia neoliberal, não gera empregos e é especialmente cruel, entre nós, por estampar os mais altos juros do mundo.  A reengenharia na empresas, no Brasil, reduziu em 40% os empregos, superdimensionou a informalidade do trabalho na cidade e, no campo, fez com que a exploração de trabalhadores sem nenhum direito ressuscitasse a pecha da escravidão entre nós. 

A maior parte dos demitidos está entre pessoas com  baixa escolaridade.  O livro da CNBB (1999) que tratou da Campanha da Fraternidade contra o desemprego nos forneceu o dado de que no período de setembro de 1995 a abril de 1996,   quando as teorias neoliberais estavam em seu apogeu, tivemos no Brasil 664 mil demitidos, dos quais,  57% estavam na faixa de escolaridade entre a 4ª e a 8ª série.  Sabemos que é entre os mais pobres que está a maior taxa de desemprego.  É dessa faixa da população que emergem os alunos do BBeducar como está demonstrado na já citada Avaliação Externa do programa, em seu volume IV, que trata da dimensão político-pedagógico.


A nossa investigação se deve em parte  a essa realidade.   A Economia Solidária aparece como uma alternativa de sobrevivência para os  desempregados com perspectivas de se estabelecer definitivamente uma vez que o desemprego, no paradigma neoliberal, parece se perpetuar. Mesmo que a economia cresça não reabsorverá os demitidos, mesmo, porque o problema não é de requalificação. Vemos, por exemplo,  que nos Estados Unidos, país de ponta dessa economia, “menos de 20% dos trabalhadores demitidos que haviam sido retreinados pelos programas federais conseguiram encontrar empregos equivalentes  e, pelo menos, 80% de seus salários anteriores”. (CNBB, 1999, p.90 )


Portanto, a afirmação dos ideólogos do neoliberalismo de que a educação é uma das grandes soluções para o desemprego  -  sabemos com que interesse - não é verdadeira.  Isto é ainda mais grave por sua perversidade ao responsabilizar o desempregado pelo despreparo para atendimento das novas demandas do mercado.  Felizmente, como resposta às dificuldades dos trabalhadores surge, no Brasil, experiências com possibilidade de construir uma outra maneira de tratar a relação educação e trabalho sobre as quais nos debruçamos e que nos apontou caminhos em nossa investigação.


Finalmente, foi necessário verificar alguns dados sobre o letramento no Brasil, vistos a partir da pesquisa INAF-2001
, que questionou o critério adotado pelo IBGE de considerar quatro anos de escolaridade como garantidores do alfabetismo funcional
 e trouxe novos dados para nossa reflexão.

1.2.1. 
História recente da Economia Solidária


As mudanças no mercado de trabalho, no Brasil, acontecem paralelamente à organização da Economia Solidária que para se fortalecer busca constituir redes tanto dentro, como fora do país. Desde o final da década de 80, passaram a se realizar encontros com esse sentido e participação de representantes de diversos países latino-americanos e europeus.  Em junho de 2000, no Rio de Janeiro, o Encontro Brasileiro de Cultura e Socioeconomia Solidárias divulgou a Carta de Mendes (anexo 1, p.63/64) que entre outros pontos afirma a “convicção de que uma outra globalização é possível e desejável, fundada na cultura da cooperação e na ética da solidariedade”.  Neste mesmo encontro foi criada a Rede que congrega entidades em todos os Estados Brasileiros que estão mapeadas em seu site: www.redesolidaria.com.br. 

O jornal “O Girassol”, publicação da Rede Brasileira de Economia Solidária,  em seu quarto número, de outubro de 2003,  traz um resumo da atuação da organização (anexo 2, p.65). Destaca a participação no grupo de trabalho brasileiro que teve papel central nos eventos de Economia Solidária nos Fóruns Sociais Mundiais; a realização do I Seminário Nacional da Rede, no Ceará, em 2002 e a participação na criação do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, que é hoje o interlocutor da sociedade junto à Secretaria Nacional de Economia Solidária – SENAES, ligada ao Ministério do Trabalho e Emprego. 


Esse histórico explica, em  parte, a escolha dos dois estados onde realizamos a nossa pesquisa em função do  papel importante que tiveram no nascedouro da organização do movimento de Economia Solidária no Brasil. O Fórum de Cooperativismo Popular do Rio de Janeiro e o cearense Banco Palmas aparecem como signatários de documentos importantes, como foi a carta, ao Governo Lula, propondo a criação da SENAES (anexo 3, p.66-68).


O fenômeno da Economia Solidária vem se impondo e gerando iniciativas em diversas áreas.  Foi criada, em 1999, uma Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares que hoje conta com 17 Universidades, criada para contribuir na educação para a atuação em cooperativas e a autogestão, conforme seu folder distribuído no último Fórum Social Mundial (anexo 4, p.69).  A Central Única de Trabalhadores criou uma agência de desenvolvimento solidário-ADS, e, sobre a sua finalidade, encontramos na página 6 do relatório de atividades de 2000 publicado pela entidade: “O projeto de economia solidária da ADS está inserido num processo de construção de alternativas de desenvolvimento, sobretudo através de projetos de desenvolvimento local com caráter sustentável e solidário”. A Unitrabalho
 possui um grupo de trabalho para coordenar programas de economia solidária e pesquisas. Um dos componentes desse grupo, GAIGER (2000, p.177), nos informa:

Hoje, numa pesquisa nacional da Unitrabalho, nós estamos utilizando esse conceito de empreendimentos que têm as seguintes características; primeiramente, combinam a busca de eficiência e viabilidade com o aprimoramento dos princípios cooperativos e democráticos; combinam, por outro lado, sua autonomia de gestão com uma atitude de responsabilidade e de envolvimento social; por fim, conjugam a obtenção de resultados econômicos com outros benefícios, no plano da educação da qualificação profissional, da cultura e assim por diante.


Essa realidade fez com que a Economia Solidária não pudesse mais ser ignorada pelo governo e, em 28.05.2003, foi criada a SENAES (Lei 10.683) e nomeado para dirigi-la o economista Paul Singer, sabidamente um defensor da  Economia Solidária. Em março de 2004, em entrevista ao jornal PACS, (anexo 5, p.70) Paul Singer declarou:  “Estamos tratando de elaborar políticas de desenvolvimento comunitário em áreas pobres para tornar a economia solidária um meio ainda mais eficiente de inserção social e econômica”.  Atualmente a Secretaria está processando pesquisa para um mapeamento em todo o território nacional “que deverá se constituir em um instrumento fundamental para visibilidade da economia solidária, orientar o processo de organização do movimento da economia solidária, identificar e subsidiar os processos de formulação e execução de políticas públicas para o seu desenvolvimento (Termo de Referência
, p.3). 



Portanto, não há mais como negar importância às iniciativas populares que trabalham de forma coletiva e autogestionária cada vez mais organizadas para influir na sociedade. “São práticas que se vinculam ao mercado e enfrentam temas como trabalho, renda e políticas públicas.  Diferentemente do que ocorria até há pouco tempo, essas iniciativas não se encontram mais à margem, mas na confluência de fatos e análises que perpassam os movimentos sociais.” (KRAYCHETE, 2000, p.25). 


Já existe, hoje, uma preocupação do Governo em aproximar a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD à SENAES reconhecendo como convergentes as políticas que desenvolvem para dar soluções ao desafios colocados pela relação entre a educação e o mundo do trabalho. Isto foi expresso em carta conjunta de 09.06.2005 (anexo 6, p.71-73).

1.2.2.
Duas novas experiências da relação educação e trabalho: CUT e MST  

A situação dos trabalhadores no Brasil tem ampliado o campo de atuação das entidades e movimentos dos quais participam.  Assim é que, tanto a CUT como o MST dedicam especial atenção às questões da educação. 

A CUT lançou uma coleção “Educação de jovens e adultos trabalhadores” cuja a proposta é “estabelecer canais de comunicação e intercâmbio entre a universidade, as redes públicas de ensino e a classe trabalhadora, em particular com as suas frações que reivindicam  e, mesmo, propõem e realizam ações educativas de caráter emancipador”. (RUMMERT, 2004, p.11).

Esta preocupação aparece depois da experiência vivida com o PLANFOR
 que tinha como meta requalificar 20% da população economicamente ativa e que fracassou  ao esbarrar com as deficiências da formação básica dos alunos. Hoje está colocada como tarefa da entidade integrar a qualificação profissional com  a escolarização.

A Secretaria Nacional de Formação da CUT está empenhada na formulação de uma metodologia que seja capaz de superar a histórica dicotomia entre a educação profissional e o ensino propedêutico, entre a teoria e a prática, entro o saber e o fazer.

Dessa forma, a CUT insere-se num campo de disputa de um novo paradigma de formação profissional no país, que possibilite aos trabalhadores uma formação ampla e crítica, que considere as múltiplas dimensões dos sujeitos, superando as formas historicamente  instituídas de formação profissional oferecida aos trabalhadores, restritas ao mero treinamento de habilidades e desenvolvidas de forma fragmentada. (BARBARA, MIYASHIRO e GARCIA, 2004, p.26/27)

Como uma das resoluções do V Congresso de 1995, aparece a recusa da “concepção de formação profissional como simples adestramento ou treinamento” colocando a CUT efetivamente na luta pelo direito à educação básica.  Além disso, entre as suas bandeiras está a exigência de que o governo acate o Programa de Educação Integral e que ele seja financiado por verbas públicas.  Propõe, ainda, a sua gestão democrática para que os trabalhadores possam se fazer ouvir nas definições das ações pedagógicas se tornando protagonistas na construção de políticas de governo para a educação.

O Programa está descrito no primeiro livro da coleção “Experiências de educação integral da CUT: práticas em construção”.que relata experiências desenvolvidas de 1999 a 2002.  Dentro da concepção de Paulo Freire que é citado logo no início da obra (p.30),  a metodologia se desenvolveu a partir da socialização dos diversos saberes dos sujeitos envolvidos no processo. Foram realizados cursos que abarcaram em 11 estados, o ensino fundamental (120 turmas) e o ensino médio (57 turmas).   Organizado em 12 e 15 módulos, respectivamente, o currículo girou  em torno de quatro áreas de conhecimento, entre as quais ns interessa mais de perto a área de Gestão & Alternativas de Trabalho e Renda.

A incorporação do debate sobre economia solidária na agenda da CUT significa a compreensão de ser esta uma alternativa possível para os que não conseguem se inserir no mercado de trabalho.  E que, diante do mercado informal, é melhor que o trabalhador busque se fortalecer através do trabalho coletivo. Assim é, que em atividades desenvolvidas para refletir  sobre o desemprego e as alternativas de trabalho, buscou-se o debate sobre a resolução do 7° Concut (realizado em 2000) que trata do assunto:

Sendo assim, uma estratégia inovadora da CUT no combate ao desemprego e à exclusão social é a construção de um projeto de economia solidária, visando, por meio de empreendimentos econômicos e solidários, como as Cooperativas populares autênticas e de autogestão e as empresas de autogestão, ampliar as possibilidades de um desenvolvimento econômico com maior distribuição de renda e geração de novas oportunidades de trabalho, sob princípios da democracia e da autogestão.

Acreditamos que temos muito o que aprender com a experiência da CUT no que se refere a relação educação e trabalho, uma vez que os projetos de formação sindical e formação profissional são desenvolvidos “articulando seu conteúdo em torno dos seguintes eixos: trabalho, educação e desenvolvimento.” (“Relatório de Atividades 2000”, da ADS, p.26).

Na área da economia solidária a qualificação de seus associados se dá através de cursos em parceria com universidades e organizações não governamentais, como, por exemplo, o Curso de Extensão em Economia Solidária e o Curso de Gestão de Empreendimentos.

O MST, por sua vez, tem também contribuído para escrever uma nova história da educação no Brasil.  A sua capacidade de mobilização e pressão foi responsável pela criação do PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária). Este programa, nascido em 1998, vinculado ao Ministério Extraordinário de Política Fundiária foi resultado de pressão do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra.  Embora funcione com recursos sempre muito instáveis do governo federal, tem apresentado bons resultados:

Entre 1999 e 2002, o Pronera alcançou 105.491 assentados inscritos em cursos de alfabetização, elevação de escolaridade e formação técnico profissional, dos quais 56.776 concluíram o nível ou modalidade de estudo pretendido.  Neste período, concluíram com êxito seus estudos 172 dos 906 estudantes de curso técnico-profissionais.  Foram capacitados 5.274 monitores para atuar como formadores dos assentados; dentre eles, 696 foram habilitados em cursos de nível médio e 378 em cursos superiores especialmente organizados por universidades públicas de cinco estados: Rio Grande do Sul, Pará, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e Espírito Santo. (DI PIERRO e GRACIANO, 2003, p.29)


Há muito tempo que a sociedade sabe que a luta dos brasileiros organizados em torno do MST não é só pela terra. Com mais de 20 anos de existência, várias lutas e algumas grandes marchas realizadas pelo Brasil deixaram claro que o seu objetivo é a “construção de um projeto popular para o Brasil, baseado na justiça social e na dignidade humana” (www.mst.org.br/histórico, acesso em 08.06.2005) 

O movimento de contra-hegemonia do MST apresenta-se como um projeto alternativo para o Brasil, um projeto de ‘modernização apropriado’ ao trabalhador do campo.  Neste projeto, a educação é elemento fundamental na construção de uma alternativa política para os trabalhadores do campo, pois o projeto educativo do MST não é deslocado da vida social e nem das necessidades produtivas deste trabalhador. (MENEZES NETO, 2003, p.74/75)


Entre as principais bandeiras do movimento estão a reforma agrária, o cooperativismo e a educação crítica. O setor da educação está articulado em 21 estados e volta-se para educar os seus membros na perspectiva da luta para a transformação da realidade.


O MST possui 1800 escolas de ensino fundamental nos assentamentos ou acampamentos freqüentados por 160 mil crianças e adolescentes.  Para trabalhar nelas conta com 3.900 professores e 3 mil para educar jovens e adultos.(www.mst.org.br/setores/educacao, acesso em 08.06.2005).


Como a CUT,  o Movimento luta para que o governo assuma a sua tarefa de promover a educação para todos. O movimento reivindica uma metodologia que respeite as necessidades e especificidades do meio rural. 


Analisando os objetivos colocados pelo MST, CAMPOS, (2003, p.62) em sua pesquisa, nos coloca:

Estes objetivos, em conjunto, demonstram as características ideológicas e situadas do projeto Sem Terra, na medida em que revelam que ele visa construir uma escola que promova o acesso ao saber sistematizado (escrita, leitura, história, matemática, geografia), mas que, ao mesmo tempo, mantenha uma relação dialética entre a escola e os anseios do projeto da comunidade.  Essa combinação remete ao universo discursivo freireano, pois expressa a necessidade de se estabelecerem processos educacionais que valorizem a vida das pessoas, seus universos culturais, e que visem a desvelar as ideologias dominantes, entendendo que o sujeito é capaz de tomar as rédeas de seu próprio destino.

Essa postura independente do MST na maneira de praticar a educação muito embora esteja organicamente ligado ao governo, através do PRONERA, é o que nos anima a pensar que está sendo escrito um novo capítulo na história da educação no nosso país. 

1.2.3. 
Descobertas sobre o letramento no Brasil


A partir da década de 90, o censo do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatísticas-IBGE começou a divulgar o analfabetismo funcional seguindo a tendência mundial que atendia a necessidade de medir as habilidades das populações para as demandas sociais de leitura e escrita.  O critério usado pelo IBGE foi o de quatro anos de escolaridade.  Em 2000, o IBOPE, em parceria com a ONG Ação Educativa efetuou uma pesquisa para levantar aspectos do analfabetismo no Brasil que ultrapassaram em muito a simplificação de igualar a escolaridade ao uso social da leitura e a escrita.


Na pesquisa, foram consideradas várias relações que pudessem influir no desenvolvimento do letramento dos sujeitos consultados.  A demanda maior para  o uso das capacidades letradas tanto pode estar no cotidiano do trabalho, como pode estar, também, no ambiente cultural no qual está inserido o sujeito consultado.  


Surpreende o resultado do INAF-2001 (Índice Nacional de Analfabetismo Funcional) de que 39% das pessoas classificadas como analfabetos tivessem cursado de uma a três séries do primeiro grau, que a maioria dos que alcançaram apenas o nível 1 de analfabetismo tivessem cursado de quatro a sete anos de escola e, ainda, que do total dos dois mil  entrevistados apenas 26% apresentassem domínio pleno das habilidades avaliadas sendo classificados no nível 3.  Não foi desprezível o número de casos em que a escolarização não apresentou correspondência com o letramento.  Foi evidenciada, também, a possibilidade de reversão de habilidades provocadas pelo pouco ou nenhum uso da leitura e da escrita fora da escola.


O INEP (Instituo Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira) ligado ao MEC também apresentou dados nesse sentido quando divulgou, baseado em pesquisa efetuada em 2003, que os 17,6% de analfabetos na faixa de 45 a 59 anos haviam passado a média de 5,6 anos na escola.


As pesquisas recentes chamam atenção para o fato de aos interesses e às possibilidades individuais para a leitura e escrita vêm se somar as demandas sociais como fatores importantes para o desenvolvimento do letramento.  É interessante destacar que o INAF-2001, pela sua própria qualidade, não pode ser reduzido a números e a questões puramente técnicas.  Muitas vezes, em pesquisas assim, as respostas que fogem ao que é mais comum, podem trazer informações fundamentais para as reflexões sobre a educação.  Sobretudo, se considerarmos a dimensão política dos problemas levantados e as diferenças de oportunidades em uma sociedade excludente.

Outro ponto trazido para reflexão diz respeito a diferença entre o letramento na escola e o letramento social.  Dificilmente, na escola acontece a leitura por prazer como acontece fora dela.  A leitura e a escrita praticadas na escola são diferentes dessa prática no trabalho.  Portanto, como afirmou FERREIRO (2002, p.17),: “estar alfabetizado para continuar no circuito escolar não garante estar alfabetizado para a vida cidadã”.

Hoje está mais ou menos disseminada a idéia de que a correspondência entre a escolaridade e o letramento só acontecerá quando a educação praticada na escola for capaz de inserir os indivíduos no mundo letrado pelo caminho da autonomia e da cidadania.

2.
Metodologia da pesquisa
2.1.
Estratégias metodológicas adotadas

Nosso estudo vale-se da metodologia da pesquisa qualitativa. Consideramos que a complexa realidade do fenômeno educacional envolve uma enorme quantidade de variáveis que intervêm nos aspectos estudados e que seriam mais dificilmente relacionadas na metodologia de uma pesquisa quantitativa.

Ao tomarmos essa decisão, consideramos relevantes os princípios básicos da pesquisa qualitativa apontados por Bogdan e Biklen (1982), citados por Lüdke e André (1986), que elencamos a seguir:

· A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento. Nossa pesquisa foi desenvolvida nos locais onde se desenvolvem os empreendimentos de economia solidária. Com as entrevistas realizadas nesses locais. Em alguns empreendimentos foram realizadas mais de uma visita para que tivéssemos o contato mais direto com o ambiente e a situação investigada. Essa escolha é metodológica, pois os fenômenos ocorrem naturalmente nesses ambientes pesquisados, mas também foi uma escolha que permitiu viabilizar logisticamente a pesquisa. Seria impraticável deslocar pessoas para entrevistas em outros ambientes que não o do seu próprio empreendimento.

· Os dados coletados são predominantemente descritivos.  O material que obtivemos é rico em descrições de pessoas, situações e acontecimentos, narrados espontaneamente pelos pesquisados e com suas linguagens características. As visitas nos permitiram coletar outros dados do ambiente que não foram narrados pelos entrevistados como, também, nos deram a oportunidade de checar ou constatar algumas afirmações dos pesquisados. A informação sobre a existência de quadro de avisos, por exemplo, pode ser verificada, assim como a forma como são convidadas as pessoas para as reuniões. Fatos que poderiam parecer triviais, como uma entrevistada que recebeu um livreto sobre movimento cultural distribuído em sua comunidade, foram elementos importantes, que captamos na pesquisa qualitativa. 

· A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto. Essa outra característica da pesquisa qualitativa veio de encontro aos nossos anseios. Não era interessante no estudo pesquisar resultados ou produtos, mas analisar um processo, no caso, o trabalho nos empreendimentos de economia solidária em sua relação com o letramento dos membros desses empreendimentos.  Portanto, a simples catalogação de dados quantitativos não daria conta do problema que queríamos investigar.

· O “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador. Desenvolvemos nossa investigação em vários ambientes de culturas e contextos sócio-econômico e políticos distintos, em dois estados do território nacional, Ceará e Rio de Janeiro. Esforçamo-nos por capturar a perspectiva dos participantes, considerando como estes se defrontam com as questões por nós levantadas. Para isso, buscamos discutir, comparar e confrontar as percepções dos vários participantes diante dessas questões.

· A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo na pesquisa qualitativa.  Nesse aspecto, não partimos de hipóteses pré-definidas, ou hipóteses definidas a priori. Ao analisarmos os dados coletados e compara-los é que iniciamos o trabalho de abstração e construção de nossas inferências e hipóteses. Por várias vezes tivemos que nos utilizar da indução na análise dos dados.

A escolha pela pesquisa qualitativa, como toda atividade humana e social, traz consigo, inevitavelmente, a carga de valores, preferências, interesses e princípios que orientam o pesquisador. Nesse sentido, nosso trabalho de pesquisa não poderia suprimir as peculiaridades dos pesquisadores, inclusive e principalmente as suas definições políticas. “Todo ato de pesquisa é um ato político”, disse muito bem Rubem Alves (1984).

O método por nós utilizado para a coleta dos dados foi o da entrevista, considerada uma das principais técnicas de trabalho em quase todos os tipos de pesquisa utilizados nas ciências sociais e, principalmente, nos estudos sobre educação.

As entrevistas nos possibilitaram dialogar com informantes de pouca instrução formal para os quais um questionário seria inviável. A entrevista foi convenientemente útil por permitir, também, que fizéssemos correções, esclarecimentos e adaptações no momento de obtenção das informações desejadas. 

Adotamos a entrevista semi-estruturada para a coleta dos dados, realizada a partir de um roteiro ao qual juntamos alguns dados objetivo (conforme instrumentos – anexo 7, ps.74-75). Assim, pudemos fazer as adaptações necessárias sem nos prendermos a esquemas rígidos como os de uma entrevista estruturada ou de um questionário.

As entrevistas realizadas com os participantes dos empreendimentos de economia solidária, sediados no Rio de Janeiro, foram realizadas pela pesquisadora Ana Amélia Cavalcante, enquanto Clebernardo Bezerra realizou as entrevistas com os informantes no Ceará.

Para que as entrevistas se dessem em um clima de interação entre os participantes e os pesquisadores, tomamos o cuidado de utilizar vocabulário cuidadosamente adequado ao nível de instruções dos informantes. 

Também tivemos a preocupação com o respeito pela cultura e pelos valores do entrevistado. Os membros dos empreendimentos de economia solidária guardam um profundo respeito pelos demais membros de seu grupo e checar informações contraditórias precisa ser feito com muita habilidade e em um clima de confiança para que o informante se sinta à vontade para se expressar livremente.

O roteiro que construímos para entrevista foi blocado em tópicos principais a serem explorados. Seguimos uma certa ordem lógica e também psicológica, partindo dos assuntos mais simples para os mais complexos. Essa atitude permitiu contribuiu para reforçar a confiança dos informantes.

A técnica de entrevista realizada por Ana Amélia nos empreendimentos do Rio de Janeiro foi a de entrevista grupal. A pesquisadora reuniu, em cada empreendimento, os  grupos que variaram de três até cinco pessoas. Os dados foram registrados através do uso de gravador e como as falas se superpõem muitas vezes, os registros apresentados no capítulo que trata dos resultados foram identificados pelos nomes dos grupos.

Em Fortaleza, as entrevistas foram realizadas individualmente com cada informante em separado. O pesquisador Clebernardo utilizou como técnica de registro dos dados a anotação durante a entrevista.

O uso de diferentes técnicas de registro dos dados não interferiu na qualidade da pesquisa. As particularidades de cada empreendimento e de cada pesquisador é que determinaram o uso da técnica. Nossa maior preocupação era que o entrevistado estivesse bem informado sobre os objetivos da entrevista e de que as informações fornecidas seriam utilizadas exclusivamente para fins de pesquisa.

Embora tenhamos respeitado e garantido o sigilo e anonimato em relação aos informantes, não encontramos por parte deles objeções à publicação de seus nomes.

Na tarefa de análise dos dados,  organizamos todo o material, dividimo-lo em partes e, em seguida, fomos relacionando essas partes e procurando identificar tendências e padrões relevantes. Num segundo momento, essas tendências e padrões foram reavaliados. Daí partimos para inferências e relações num nível mais elevado de abstração que geraram as categorias apresentadas no trabalho.

Na verdade, a análise esteve presente em vários estágios de nossa investigação, mas tornou-se mais evidente e forte após o encerramento da coleta de dados e do encontro pessoal entre os dois pesquisadores, realizado em Fortaleza, para fecharmos a estrutura textual da pesquisa. 

2.2. 
Contexto da pesquisa e participantes


Para selecionar as pessoas que entrevistamos (imagens - anexo 8, p.76/77)  partimos de informações obtidas em documentos e em reuniões relacionadas com a Economia Solidária.  Um questionário (anexo 9, p.78-81) aplicado pelo Fórum de Cooperativismo do Rio de Janeiro, com dados sobre os empreendimentos, nos auxiliou na escolha de duas associações entrevistadas.  As demais, foram escolhidas a partir de relacionamento estabelecido com lideranças que atuam nos Fóruns de Cooperativismo Popular ligados à  Rede Brasileira de Sócioeconomia Solidária. 


No Ceará, trabalhamos com a  ASMOCONP - Associação dos Moradores do Conjunto Palmeiras
, entrevistando seis pessoas.  Esse conjunto é uma comunidade de baixa renda de Fortaleza. A Associação criou empreendimentos de produção em economia solidária (Palma Fashion, Palma Natus e Palma Limp) aglutinados  em torno do Banco Palmas, um empreendimento de financiamento que já conquistou um papel na construção da Economia Solidária no estado. As seis pessoas foram entrevistadas individualmente e estão ligadas aos empreendimentos produtivos e, algumas delas, fazem parte da estrutura de organização da Associação. Para se ter idéia da importância do Banco Palmas reproduzimos abaixo parte de reportagem retirada do Jornal o POVO, do Ceará, de 15.10.2002.

Multiplicar o dinheiro. É com esse objetivo que o Banco Palmas, uma espécie de financeira popular organizada pela Associação de Moradores do Conjunto Palmeiras (Asmoconp) e com apoio de uma entidade internacional, está desenvolvendo o projeto Fomento de socioeconomia. Uma moeda social está sendo movimentada entre os comerciantes e a população local para estimular a produção e o consumo no próprio bairro. A partir do projeto, os moradores do Conjunto Palmeiras terão, além de reais, Palmas em suas carteiras. Com isso, mais dinheiro circulará no bairro.

Destacamos, em seguida, algumas características das pessoas entrevistadas no Ceará.

	A – 31 anos, é membro da Palma Arte há 4 anos. Antes, trabalhava como castanheira e já exerceu a função de secretária da ASMOCOMP. É nascida no interior do estado e reside em Fortaleza há 25 anos.  Freqüentou até a 8ª série, concluída em 1995.

	G – 48 anos, é artesã da Palma Arte trabalhando em casa.  Trabalha, também, há 30 anos como cabeleireira. Do interior do estado veio morar na capital há 32 anos.  Freqüentou na escola o primeiro ano do primeiro grau tendo parado de estudar aos 14 anos.

	L – 55anos, participa do Palma Arte há 5 anos como costureira mas trabalhando em casa.  Parou de estudar aos 15 anos, no segundo ano primário. E oriunda do interior e está em Fortaleza há 30 anos.

	M – 55 anos, é artesã e feirante há 15 anos. Trabalha no Banco Palmas como analista de crédito. É, também, secretária da ASMOCONP, tendo sido a sua primeira presidente. Estudou até a 2ª série primária em escolinha do interior com a idade de 10 anos.  Está em Fortaleza há 35 anos.

	MD – 50 anos, costureira da Palma Fashion é, também, diretora da ASMOCONP. Nasceu no interior do estado e mora na capital há 32 anos. Tinha parado de estudar, em 1976, quando se casou, mas voltou a estudar em 1989, terminando o ensino médio em 2000.

	ML – 58 anos, é costureira e artesã há 10 anos, participa da Palma Fashion trabalhando em casa.  Freqüentou a escola até o 3º ano do primeiro grau quando tinha 16 anos.




No Rio de Janeiro, foram entrevistadas dezessete pessoas, de quatro empreendimentos. Selecionamos associações e cooperativas com diferentes características, buscando refletir de forma mais ampla o conjunto de empreendimentos que estão constituindo a economia solidária no estado. A partir daí, foram agendadas com os grupos as visitas para as entrevistas.

Com relação à diversidade dos empreendimentos, tanto visitamos uma numerosa cooperativa de pescadores, com baixa escolaridade, como uma pequena associação onde duas participantes têm o terceiro grau completo e as demais, o 2° grau completo. Entrevistamos, ainda, um grupo de três mulheres sem nenhuma escolaridade. Passamos a apresentar aspectos dos entrevistados e o seu contexto de trabalho.

A Cooperativa de Pescadores e Trabalhadores Rurais do Rio Suruí é um desdobramento recente de uma grande associação, que reúne mais de 500 pescadores de Magé e Guapemirim.  Suruí é o 4° distrito de Magé, no Rio de Janeiro.  Possui 35 mil habitantes, dos quis 35% vivem da pesca. Os pescadores enfrentam um momento de grande dificuldades provocado pela escassez do peixe. Parte deles, para sobreviver, está se deslocando para a cidade do Rio de Janeiro onde trabalha como “camelô”, ali pernoitando e engrossando a população de rua sem condições de arcar com o alto preço do transporte até em casa.  Por outro lado, o acidente de derramamento de óleo, protagonizado pela Petrobrás, em 17.01.2000, deflagrou um movimento social cujo resultado foi a organização da associação que garantiu direitos aos seus participantes, como a documentação, o registro de pescador e o “defeso”
.  A Associação e a Cooperativa são vistas, pelos entrevistados, como instrumentos para superação das dificuldades dos pescadores. A entrevista foi realizada pela manhã, horário em que os pescadores estão voltando do trabalho. Participaram dela:

	A – 36 anos, há oito anos trabalhando na pesca.  Mora na cidade desde criança tendo estudado até a 5ª série do 1º grau.

	J – 51 anos, não é pescador, mas trabalha na Cooperativa.  Mora há 10 anos em Suruí. Há 15 anos parou de estudar no 1º grau.

	M – 38 anos, trabalha na cooperativa e o último ano em que freqëntou escola foi 1992 quando cursou o 1º ano do 2º grau.

	R – 40 anos, é pescador e dirigente da cooperativa. Está há 38 anos na cidade tendo parado de estudar no 1º ano do 2º grau.

	V – 36 anos de idade e 19 anos trabalhando como pescador, mesmo tempo que reside na cidade.  Concluiu em 1997 a 3ª série do 2º grau.





A Associação de Mulheres Autônomas Kitfrutas teve, também, o seu nascimento ligado a uma crise.  O “apagão”, crise de energia elétrica de 2001,  provocara o fim de um empreendimento que usava fornos elétricos para a desidratação das frutas.  O equipamento herdado pelo grupo de mulheres que hoje está a frente da Kitfrutas, foi adaptado para gás e possibilitou  um empreendimento com bom nível de organização e produtos de qualidade que evidenciam respeito à saúde e ao meio ambiente. Está situado na Vila Kenedy, bairro de população de baixa renda da cidade do Rio de Janeiro. O retorno financeiro é, ainda, muito pequeno, mas o grupo está confiante e olhando para o futuro.  Entrevistamos as cinco pessoas que hoje estão desenvolvendo o empreendimento todas nascidas na capital do estado.  São elas:

	M – 46 anos, está desde 2003 na Associação. Concluiu o 2º grau em 1979.

	MA – 47 anos, participa da Associação desde 2003.  Informou ter terminado o 2º grau na setenta.

	S – 47 anos, a presidente da Associação, desde 2003 e que trabalha também como professora. Formada em 1986 como administradora de empresas.

	SE – 49 anos, está participando da Associação desde 2004.  Concluiu o 2º grau em 1977.

	SU – 45 anos, começou a participar da Associação no ano de 2005.  Concluiu o curso de administração de empresas, no ano de 2004.





O Comitê Flamengo, se organizou no início da década de 1990, na Campanha do sociólogo Herbert de Souza. Localiza-se em um centro comunitário de população de baixa renda do Catete, na cidade do Rio de Janeiro. Forçado a se legalizar para conseguir ajuda financeira, se transformou na Associação de Mulheres Trabalhadoras da Tavares Bastos, o que lhe permitiu criar um projeto em parceria com uma organização não governamental. Isto lhe proporcionou uma fase de maior produtividade que durou até que os recursos terminaram. Hoje sobrevive graças à combatividade de um pequeno grupo que teima em gerar recursos com meios muito precários e que contam com o apoio de uma assessora voluntária que é membro do Fórum de Cooperativismo Popular do Rio de Janeiro.  A entrevista se realizou em meio a máquinas de costura e com a presença de uma assessora que costurava ajudando na confecção de calças compridas, possibilitada por uma recente doação de tecidos.  Estiveram na entrevista:

I – 75 anos, participou da Campanha pela Cidadania desde 1993 quando se formou o Comitê e está na Associação desde o seu início há 5 anos. Veio do Piauí para o Rio de Janeiro há 39 anos.  Freqüentou um curso de alfabetização na comunidade durante 9 meses.

M – 67 anos, é autodidata para a leitura e a escrita, mas afirma ter dificuldades para escrever nunca tendo freqüentado escola. Participa desde 1993 do Comitê e postriormente da Associação.  Nasceu na Paraíba e mora na comunidade há mais de 30 anos.

R – 65 anos, é presidente da Associação. É paraibana e está na cidade do Rio de Janeiro há 35 anos. Freqüentou escola quando criança até o 2º ano do 1º grau e teve uma experiência há 5 anos em escola comunitária.


A Cooperativa de Calçados e Acessórios, COPERBELA está em processo de legalização.  Funciona provisoriamente na casa de uma de suas participantes, no Jardim Metrópole, em São João de Meriti, município da Baixada Fluminense.  Na ocasião de nossa visita, o grupo estava animado com a perspectiva de participação semanal em uma feira de artesanato do município para comercialização de seus produtos.  Participaram da entrevista, 4 mulheres todas nascidas na Baixada Fluminense:

	A – 26 anos, é filha de I.  Tem o 2º grau completo.

	I – 55 anos, dona da casa onde está funcionando a Cooperativa.  Nasceu no Estado do Rio de Janeiro e mora na cidade há 31 anos.  Freqüentou escola até os 16 anos quando concluiu a 7ª série.

	J – 25 anos, está desde o início no empreendimento.  Terminou o 2º grau aos 18 anos.

	R – 45 anos, está há 9 meses no trabalho.  Concluiu o 2º grau.


Apresentamos em seguida um quadro com uma síntese as características dos  entrevistados do Rio de Janeiro e do Ceará e dos empreendimentos dos quais participam.

QUADRO GERAL DA REALIDADE PESQUISADA

	Empreendimento


	Atividade
	Membros
	Funcionamento
	Entrevistados

	
	
	
	
	Sexo  e  idade    Escolaridade

	Cooperativa Pescadores e Trabalhadores Rurais do Rio Surui

RJ
	pesca
	20 homens

e

6 mulheres
	1 ano
	5 homens
36, 36, 51, 40 e 38 anos
	1°(2)  2°(3)

graus in-completos

	Associação de Mulheres Autônomas Kitfrutas

RJ
	frutas de-sidratadas
	 5 mulheres
	2 anos
	5 mulheres

47, 47, 45, 49 e 46 anos
	2°(3) e 3°(2)

graus

	Comitê Flamengo da Ação da Cidadania

RJ
	têxtil
	12 mulheres
	5 anos
	3 mulheres

75, 67 e 65 anos
	(3)

Sem escolaridade

	Cooperativa de Calçados eAcessorios Cooperbella
	artefatos de couro
	01 homen

e

15 mulheres
	1 ano
	4 mulheres

55, 26, 45 e 25 anos
	1°(1) e 2°(3)

graus 

	Banco Palmas

CE
	Empreendimento de finanças solidárias
	1800 associados; 1500 famílias beneficiárias
	7 anos
	1 mulher 55 anos
	1° (1)

grau

incompleto 

	Palma Fashion

CE
	Confecção de jeans, modinha
	26 mulheres e 2 homens
	6 anos
	3 mulheres,

58, 55 e 50 anos
	1º (2),

incompleto 

2°  (1)

completo

	PalmArte

CE
	Artesanato (fuxico e crochê)
	5 mulheres
	4 anos
	2 mulheres 48 e 31 anos
	1º(1)imcom-

pleto. 

1º(1)completo


Resultados e Discussão

Chegou o momento de darmos voz aos nossos entrevistados. As subsessões seguintes trazem respostas e opiniões expressas presencialmente.  Algumas registradas com o auxílio de gravador e outras por anotações feitas na hora das entrevistas.  A entrevista presencial, principalmente aquele realizada em grupo, está sujeita a caminhos imprevistos pelo pesquisador por isso algumas vezes interviemos por meio de  questões visando motivar e aprofundar as respostas.  

O material gerado nas entrevistas foi riquíssimo e nem todas as questões suscitadas serão aprofundadas neste trabalho.  

Procuramos registrar, da forma mais fiel possível, o que toca mais de perto aos objetivos de nossa investigação.

3.1.
 Sobre a leitura e escrita – importância e uso


Investigamos primeiramente como os trabalhadores entrevistados avaliam a necessidade da alfabetização em seus empreendimentos.  

      O grupo da Cooperativa de Pescadores no decorrer da entrevista passou de uma resposta negativa para o reconhecimento de sua importância.

1. Não. Não propriamente. Porque a gente trabalha vive da pesca, né? A fonte de nosso trabalho aqui é  pesca. Com a pesca agente necessita apenas do planejamento. Não o planejamento do papel. É uma coisa mais de uma prática, experiência também. É uma coisa que a gente herdou dos nossos pais passando pra gente e a gente pretende passar pros nossos filhos também. (Cooperativa de Pescadores-RJ).

2. De certa forma a leitura e a escrita tem sim a sua importância. Porque agora esse movimento de cooperativa, associação  tem que fechar um contrato ou então tem que assinar um documento, né? Se a pessoa não tem condição como vai ta assinando coisas que ela não sabe?E sem falar também na hora de fazer as contas na hora de vende na feira na hora de comprar precisa, também. Se não tiver conhecimento você não tem desenvolvimento ou cooperativo ou pra você também não tem. (Cooperativa de Pescadores-RJ).

3. É importante sim.  Até o pescador tem que ..., precisa se capacitar (inaudível) acompanhamento técnico, aula, participar de cursos. Precisa sim. É importante sim. A educação é fundamental. Deixa eu dar um exemplo aqui. Vamos fazer uma retrospectiva, vamos voltar 10 anos atrás. Eu tenho quarenta hoje,  eu com 30 anos, agora atenho 40.  Se eu pudesse ajudar a preservar a nossa comunidade. Se eu pudesse. E também passar essa idéia adiante. Eu tenho certeza de uma coisa: que tudo que tá acontecendo taria um pouco  melhor. Hoje taria menos pior. Então, se tivesse essa educação, taria muito melhor hoje. (Cooperativa de Pescadores-RJ).

Em funções de debates e reflexões ocorridas no decorrer da entrevista surgiram novos pontos para avaliação expressos nas fala 2 e 3. A da necessidade de aquisição de conhecimento para o desenvolvimento da piscicultura e a visão de que a cooperativa é um instrumento para isso não deixou dúvidas ao grupo da necessidade da leitura e da escrita.  Ainda que isso inclua o interesse particular na preservação dos peixes, o grupo demonstrou uma visão ainda mais ampla do uso da leitura e da escrita sendo pensado como um instrumento de atuação na preservação do meio ambiente. 

Contudo, a resposta negativa aparece ainda em outras falas.  Os sujeitos que assim se expressaram mesmo trabalhando onde seria mais comum, do que na pesca, usar medidas e anotações (artesanato em pano e costura), dizem que aprender com os pais e pela prática lhes parece suficiente. Na resposta 5, embora a entrevistada declare não usar a leitura e a escrita no trabalho reconhece que “leitura serve muito” demonstrando estar sensível a outras demandas de letramento.

4. Não vejo necessidade. Aprendi vendo minha mãe fazer. Quando vejo algo bonito, eu compro e crio outros modelos a partir dele. Gosto de criar. A. – CE.

5. Às vezes não. Eu costuro por outra roupa. Mas a leitura serve muito. ((perguntamos em que momento))  Não precisa.  Só na hora de tomar as medidas. Sei ler pouco, mas sei. L -  CE 

 
É importante informar que essas trabalhadoras (falas 4 e 5) produzem particularmente, em seus domicílios,  não exercem nenhum cargo nas organizações criadas em torno do Banco Palmas. Para outras trabalhadoras, nas mesmas condições, mas, com cargos administrativos,  as falas são diferentes:

6. Há. Tanto no trabalho de artesã e feirante, como na Associação.  M. - CE

7. É preciso sim. Se a G ((outra entrevistada, cabeleireira)) coloca um produto químico na cabeça de alguém e cai  os cabelos? Ela precisa saber ler para conhecer o produto que está usando. É preciso sim.  Na hora de colocar uma etiqueta, se não souber ler, coloca de cabeça pra baixo. Já teve um caso desse aqui. Uma costureira colocou as etiquetas de cabeça pra baixo e tivemos de arrancar tudo e consertar. Ela não sabia ler. É preciso também saber dos números quando vai se colocar a numeração, se uma calça é 42 e coloca 24. Lá fora, em outras empresas capitalistas, a costureira tem de anotar a sua produção  M.D.- CE

É curioso verificar que, a artesã da última fala se refere ao trabalho em “outras empresas capitalistas” demonstrando considerar diferente o seu trabalho.  Contudo, ela parece acreditar que o letramento é mais importante “lá fora” naquelas empresas.

Já, na fala seguinte, de uma costureira sem escolaridade que trabalha em grupo, aparece o ressentimento pela falta de letramento sem fazer referência à produção direta. Isto, provavelmente, acontece pelo fato do seu empreendimento se encontrar em dificuldades financeiras e produzindo muito pouco.

8. Eu sinto. Eu sou uma que não sei ler. Faz falta porque tudo o que gente quer é obrigado a pedir aos outros pra fazer.  Se é para  fazer uma conta tem que pedir a pessoa. Se é pra preencher qualquer papel de documento têm que preencher pra mim. Eu só faço mal assinar. (Comitê Flamengo-RJ)

Em seguida, verificamos o uso cotidiano da leitura e da escrita na produção propriamente dita e em tarefas diretamente relacionadas a ela, que apareceu nas falas seguintes:

9.  [  ] a gente ta trabalhando, vai falando, vai trabalhando. Um fala, outro anota:  tem que fazer isso, tem que fazer aquilo. Por exemplo, cada um que vai pegar uma fruta, se para vender, para doar, para comer, tem que anotar ali.  Existe um caderninho de nota, pra gente, no final do período, saber o que tem no estoque.  Bloquinho de pedido, bloquinho de anotação para que não haja furos. (Kitfrutas-RJ)

10. ((perguntamos se há idéia de usar quadro de aviso no trabalho)) Tem necessidade, pois, as vezes, um sai, outro chega.  Pois nossos horários são diferenciados, uma vez que a gente não tem obrigatoriedade de estar aqui cumprindo horário.  Nossa idéia é não deixar produto no desidratador sem que tenha uma pessoa responsável para cuidar dele.  Então a gente tem a idéia de fazer essa marcação: entrou tal hora, saiu tal hora e a pessoa assinar.  (Kitfrutas-RJ)

11. Usa é nas medidas. Porque pra fazer a sandália a gente precisa medir a tira, quer dizer precisa medir o número da sandália.[ ]Também tem a nota fiscal de tudo. Tem que conferir as notas. Fazer listagem do material. Então, tudo se usa. (Coperbela-RJ)

Como o grupo de pescadores havia declarado não usar leitura e escrita no trabalho propriamente dito, perguntamos se é necessário o uso dessas habilidades para a venda. A resposta expressou a relevância da questão pela repetição de que foi uma “boa pergunta” (fala 12). Fica claro que a grande maioria dos pescadores é analfabeta sendo por isso prejudicada na venda do produto. 

12. Muito boa pergunta. Muito boa pergunta.  Muitas vezes os colegas nossos são enrolados.  Não por eles, são (inaudível). Acredito que muita gente 60, 70 por cento, uns têm 1° grau, outros nem o ensino fundamental  têm, e a maior parte deles nunca freqüentou a escola. Então o grau de analfabetismo entre os pescadores é muito alto. (Cooperativa de Pescadores-RJ).

Duas falas revelaram estratégias usadas pelas trabalhadoras, com baixo letramento, para suprir as exigências de leitura no trabalho: 

13. Pra ler as fórmulas das tintas de cabelo, meu filho lê pra mim e aí eu decoro. Não sei escrever nada. Peço ao meu filho. Ele também é cabeleireiro ((o filho estudou até a 8ª série e tem 23 anos de idade)). G. – CE

14.  ((respondendo a pergunta se  precisa de ajuda de companheira mais letrada)) Eu acho que sim. Não pra ler, porque eu pelo menos sei um pouquinho.  Porque na época, 60 anos atrás, a leitura era muito difícil. Ia com 10 anos e quando terminava não sabia nem o que eles chamam hoje o primeiro grau.  Primário, na época era só primário.  Hoje, a leitura tá muito adiantada.  Então, ta muito difícil pra mim. (Comitê Flamengo-RJ).
Queremos nos deter um pouco sobre a fala 14 onde a trabalhadora, embora declare que sabe ler, acredita que sua dificuldade provenha de estar a leitura hoje muito “adiantada” em relação ao que aprendeu há 60 anos quando se estudava o primário.  Ela pode está evidenciando que mesmo os poucos letrados estão sentindo mudanças na concepção de alfabetização, induzindo que antes era preciso se alfabetizar, hoje é necessário se letrar.  Esta mudança está colocada por SOARES (2000) em entrevista dada ao Jornal do Brasil ,

É que as sociedades, no mundo inteiro, tornaram-se cada vez mais centradas na escrita. A cada momento, multiplicam-se as demandas por práticas de leitura e de escrita, não só na chamada cultura do papel, mas também na nova cultura da tela, com os meio eletrônicos, que, ao contrário do que se costuma pensar, utilizam-se fundamentalmente da escrita.  Assim, nas sociedades letradas, ser alfabetizado é insuficiente para vivenciar plenamente a cultura escrita e responder às demandas de hoje.

Em seguida, selecionamos falas que evidenciaram uma visão mais ampla do que seja o trabalho.  Não se trata apenas do trabalho laborativo mas, de tarefas que exigem um grau maior de letramento e que aparecem com freqüência nas entrevistas em grupo.  A primeira delas (fala 15) aconteceu espontaneamente e as demais foram provocadas por intervenção nossa. 
15. Eu leio, escrevo, faço ata, ofícios, elaboro projetos e faço todo trabalho de secretaria da Associação.  Quando vendo peças para revenda, passo para a matemática e tenho de multiplicar. Aí eu tenho dificuldade, mas faço. Tudo é controlado nas vendas e tenho de anotar. Então é preciso saber ler, escrever e usar matemática. M. – CE

16.  ((Perguntamos como é feita a divisão do dinheiro apurado na venda dos produtos)). A divisão é por hora de trabalho. A gente, quando chega, bota o nome num caderninho, a hora que chegou, a hora que saiu. Aí, quando é dia do pagamento, faz as contas por hora de trabalho. Cada um ganha a sua cota. Porque aqui não é obrigado a trabalhar. (Coperbela-RJ)

17. ((Perguntamos como é feita a convocação para reuniões)).A gente faz o edital.  A gente coloca o Edital em todo bairro. Coloca nas rádios comunitárias. Tamos fazendo parceria com as rádios comunitárias.  Nós mesmos vamos fazendo propaganda de boca a boca, na casa de um de outro.Fazemos cartinha também para o pessoal assinar na casa dos cooperados. O pessoal assina. (Cooperativa de Pescadores-RJ).

18. ((Perguntamos como é feita e divulgada a prestação de contas))É feita pelas responsáveis pela conta bancária  e só mostra na reunião(Coperbela-RJ)
19. ((idem))É feita em reuniões e é impressa para sócios uma cartilha de prestação de contas. A cartilha também é distribuída para quem trabalha nos projetos. M.D.- CE

20. ((idem))Depois de aprovada pela Assembléia vai para o flanelógrafo. Fica um mês exposto no quadro de avisos dentro do salão da Associação. M. – CE

O relacionamento com esferas superiores de organização dos empreendimentos solidários, através de material escrito, foi verificado em um dos empreendimentos:

21.  ((Encontramos na Coperbela,  material escrito sobre o Fórum de Cooperativismo Popular do Rio de Janeiro, então perguntamos se esse material é lido)). Ah! isso aqui geralmente quem vai ao Fórum é esse homem , o A, e uma outra moça, a S, que não está aqui. Geralmente quando eles vão, eles trazem o jornal para cada um de nós. ((VOCES DISCUTEM ESSE MATERIAL?)) Não. Só a S discute.O A, não. Quando ela vem, ela trás (inaudível) e discute o que é discutido lá. Passa sempre pra gente./É. (Coperbela-RJ)
Além disso, a afirmação de que pelo menos uma das participantes do empreendimento tem a prática de informar ao grupo sobre as reuniões do Fórum de Cooperativismo, também, garante uma prática de letramento mesmo porque o Fórum costuma produzir material escrito para divulgação de suas atividades. 

Vimos, se confirmar o que HADDAD (2000), a partir de suas pesquisas, afirmou em entrevista ao Jornal do Brasil, que “um dos fatores fundamentais para o desenvolvimento da habilidade de ler e escrever é o trabalho”.  Em especial, nos empreendimentos visitados, verificamos que os atos de leitura e de escrita acontecem sempre da maneira como, segundo MACIEL (2004, p.48), Vygotsky concebia o seu tratamento na escola: “necessários para alguma coisa, ser algo que se necessitasse e que fosse relevante para a vida.” 

A fala abaixo é importante por demonstrar uma preocupação de relacionar o dia a dia do empreendimento com os acontecimentos do mundo, o que evidencia um nível alto de letramento.

22. A leitura até de coisas que estão acontecendo fora, né? As informações para saber acompanhar o mundo.  Muitas vezes a gente precisa fazer um projeto, fazer umas anotações. (Kitfrutas-RJ)

Encontramos, ainda, outro tipo de material escrito nos ambientes de trabalho onde realizamos as entrevistas:

23.  ((PERGUNTAMOS SOBRE QUALQUER OUTRO TIPO DE MATERIAL ESCRITO QUE CIRCULASSE NO AMBIENTE DE TRABALHO)) Tem os livros dos projetos da Associação com fotos. Tem um quadro de avisos na entrada da Associação ((NA PAREDE EXTERNA)) e mais dois lá dentro. M.D.- CE

24.  ((sobre um livreto que estava sendo distribuído na feira no momento da entrevista)) Vou ler devagarinho. L. – CE 

Verificando o uso de leitura e escrita nos empreendimentos de economia solidária através das falas apresentadas podemos afirmar que ele está cotidianamente no trabalho dessas pessoas mesmo para aqueles com baixo letramento que têm que pedir a alguém que leia ou escreva para eles. As referências a usos da leitura e da escrita extrapolando as tarefas da produção em si, demonstram uma concepção que vai além do simples domínio de um código de transcrição, confirmando OLIVEIRA (1995, p.64) que se refere à escrita como “um  sistema de representação da realidade e que o processo de alfabetização é o domínio progressivo desse sistema”.

Além disso, nos parece evidente que as organizações da qual participam esses trabalhadores ocupam espaço importante nas suas vidas e ampliam os seus horizontes de letramento.  É interessante notar a referência (falas 10 e 16) à maneira diferente de organização do trabalho onde não se “é obrigado a trabalhar” que aparece em duas vezes, espontaneamente demonstrando a consciência de realizarem uma nova forma de trabalho. 

Aqui, também, podemos nos reportar ao nosso estudo teórico e comparar a situação dos entrevistados com o que apurou RIBEIRO (1998, p.14) em uma pesquisa com trabalhadores formais em São Paulo: “a maioria dos trabalhadores em São Paulo ainda exerce atividades pouco qualificadas, onde encontram escassas oportunidades de desenvolver habilidades relacionadas ao alfabetismo.” No sentido contrário, reforçadas pelo que se viu nos depoimentos, estão as diferenças significativas da Economia Solidária, referidas por ARRUDA como “iniciativas inovadoras de organização autônoma do trabalho”.

E, ainda, como sinal desse novo conceito de trabalho que se baseia no coletivo e na solidariedade, achamos importantes os debates registrados, em seguida, que aconteceram nos grupos de maior escolaridade avaliando a hipótese de ter alguém analfabeto entre os seus membros.

25. [ .]tratar as frutas é um a questão de ensino visual.  Ela vai ver como é que faz. O que não vai poder fazer são as anotações.  Ela não vai poder fazer sozinha, não vai poder estar sozinha quando tiver que anotar alguma coisa.  Vai poder trabalhar, colocar a fruta no desidratador.  Vai poder embalar perfeitamente.  [ .] ((acreditam que a convivência na associação seria um incentivo para a pessoa estudar?)) Até porque ela teria que ser um associado, ele também é ./dono da empresa/pra ele caminhar junto ele tem que acompanhar. . (Kitfrutas-RJ)

26. ((sobre possíveis dificuldades de um analfabeto naquele trabalho)) Acho que não dá pra participar, né?. Porque vai ser difícil/Ela vai depender da gente pra tudo/Cada um tem uma opinião. Eu, pra mim, acho que pode participar, não tem problema nenhum/Poderia fazer /Porque o aprendizado vem assim, através da visualização. E ((EM OUTROS MOMENTOS QUE NÃO FOSSEM DA FEITURA DO PRODUTO?)) Ficaria difícil, né? Ela saberia? Igual pra fazer compra.  A gente faz a listagem. Ela poderia mostrar pra moça da loja.[ .] Também, não poderia conferir a nota fiscal da mercadoria pra saber se veio tudo certinho. Acho que ficaria bem, bem difícil mesmo. Agora mesmo, com a feira, como é que a gente pode botar uma pessoa/Aí, nesse caso, não/interno poderia trabalhar/só que só na cola/só na cola/Aí, seria uma pessoa que não poderia acompanhar o grupo, porque todo mundo pode sair pra comprar.  Todo mundo pode ir ao Fórum. Ela seria a única pessoa que não ia tá podendo ir. (Coperbela-RJ)

Os grupos chegaram a conclusões coincidentes no sentido de que é necessário caminhar juntos, o que não seria possível a um analfabeto. Isto identifica um princípio importante da economia solidária no que se refere à não verticalização da divisão das tarefas.  que é assunto a ser tratado na subseção seguinte.  

Aqui, queremos destacar como as necessidades do trabalho podem funcionar como motor do desenvolvimento cognitivo. Isto se coloca no sentido do que nos diz PIAGET (1984, p.38) “interesse é o prolongamento das necessidades. É a relação entre um objeto e uma necessidade, pois um objeto torna-se interessante na medida em que corresponde a uma necessidade. Assim sendo, o interesse é a orientação própria a todo ato de assimilação mental”. No caso, a necessidade de desenvolver as tarefas em conjunto com o grupo funcionaria como o motor do desenvolvimento cognitivo pessoal.

Para verificar as práticas de leitura e escrita dos entrevistados fora do trabalho, foram feitas perguntas individuais mesmo para os que participaram das entrevistas em grupo e por isso puderam ser registradas dessa forma:

27. V – Uso para controlar as contas. Não deixar o orçamento estourar no final do mês.  Isso eu uso. ((GOSTA DE LER?)) Gosto. Livros romances. ((LER JORNAL?)) Leio. Não com freqüência. ((TEM BIBLIOTECA AQUI EM SURUÍ?)) Não. ((VOCÊ COMPRA LIVROS?)) Às vezes eu compro, pego emprestado, às vezes eu tenho achado no lixo (risos) 

A – Além do que eu faço aqui? To sempre lutando, né?. Já li esse documento já li umas 3 vezes teve uma parte que eu tô...  Eu já luto aqui o dia todo. 

R – Eu, por incrível que pareça, eu passei a ler muito a Bíblia. Antes eu lia muito jornal. Mas depois que (inaudível} o acesso ao Jornal  foi.dificultado.  Leio constantemente a Bíblia. O livro mais completo que existe no mundo todo e mais lido também E passei a ter um pouco de hábito dessa leitura. Muitos documentos que chegam a minha mão eu tenho que ler pra analisar, prá saber do que se trata

M–Jornal revista e uso no trabalho

(Cooperativa de Pescadores-RJ).

28. M – Leio jornal e revista todo dia

S – Pessoalmente leio livros diversos, todas as instâncias que chegam a minha mão. Até porque faço papel de educadora lá fora. Então, desde o romance à Economia Solidária a gente ta lendo. [ .]Gosto muito de ler sobre problemas sociais.

SE – Estou lendo a Bíblia. Hoje mesmo, sexta-feira tem na Igreja. Eu tenho ido. 

(Kitfrutas-RJ)

29. M – Eu leio. Agora mesmo eu comprei um livro. Mergulho do Passado do João Amaro.  Aquelas histórias do Norte. É FANTÁSTICO. [ .]((PARECE CORDEL?)) É, quase igual. (sobre cordel) Eu sabia tudo de cor. Eu trouxe um monte de folheto do norte. Olha, eu aprendi assim: eu via um cantor cantando na feira (canta um trecho). Olha, eu sabia tudo. O pessoal mandava ler.

I – Não. Só leio alguma carta que eu recebo.  Eu consigo ler de imprensa, agora de mão...  As vezes eu leio mas não faço. Ta faltando alguma coisa  
R – Leio a Bíblia. Também gosto de ler jornal mas muito pouco.  Eu não compro, mas o meu filho gosta de comprar. Às vezes a G (assessora) dá um jornalzinho, aí, eu leio. 

(Comitê Flamengo-RJ)

30. I –Eu ADORO ler/minha mãe é fascinada na leitura/(risos) 

((PERGUNTADO SE HÁ BIBLIOTECA PÚBLICA QUE EMPRESTE LIVROS SOUBE QUE HÁ BIBLIOTECA, MAS QUE NÃO FAZ EMPRÉSTIMO)) Eu acho que livro deveria ser uma coisa nem que fosse uma encadernação mais simples, um material mais simples. Mas, eu acho que o pobre tinha que ter direito à leitura. Porque você vê tanto livro bom, Jorge Amado, esse Paulo Coelho. Vai ver o preço que é um livro! Quando que o pobre pode dar 30, 40, 50, 60 num livro? ((SOUBERAM DA COLEÇÃO DO LIVRO A R$1,00?)) Essas coisas assim são pouco divulgadas/Ainda mais na Baixada, é mais pouco divulgado. Para o povo da Baixada eles falam assim: pobre não gosta de ler

A – Gosto de ler a Bíblia e os livros também. Tem um evangelista lá na Igreja, ele gosta muito também de ler.  Ele lê muitos livros, assim evangélico e da história da Bíblia. Quando pega um bom: - aí, A, pega esse.  Então ela passa pra ,mim, eu leio.
R – ((GOSTA DE LER?)) Eu gosto. De ler revista. Jornal, então, lá em casa não pode faltar.[ .] Eu gosto de ler um livro Manacial. É uma gostosura! Tem assim, pra cada dia ele tem uma experiência pra gente acompanhar. Toda dia eu leio um pensamento dele e venho trabalhar. 

(Coperbela-RJ) 

      ((usa a leitura e a escrita fora do trabalho))

31. Sim. Momento de anotações; ata;  lista de presença de reunião; leitura de jornal M.D.- CE

32. Leio a Bíblia antes de dormir. Leio também os livros que vem da Associação. Eu gosto de ler.L. – CE

33. Eu leio a Bíblia todo dia de manhã. – A. - CE

É interessante notar que apenas um entrevistado fez referência ao uso da matemática no seu dia para controle de contas, em casa (27-fala de V)  A leitura da Bíblia apareceu em 6 respostas, em todos os grupos (27-fala de R, 28-fala SE, 29-fala de R, 30-fala de A) e em duas falas (32 e 33) das entrevistas individuais.  A leitura por interesse de estudo ou de informação aparece 4 vezes (27-fala de M, 28-fala de M, 29-fala de R e 30-fala de R).

Sobretudo, encontramos, em todos os grupos, a leitura por prazer, principalmente expressa nas falas entusiasmadas de (27-fala de V, 29-fala de M,  30-fala de I: “Eu ADORO”) Por duas vezes apareceu a questão da carência de Bibliotecas Públicas (27 e 30) evidenciando as dificuldades que as pessoas com baixa renda enfrentam para sua leitura de lazer. A discussão em um dos grupos (30) foi aprofundada, envolvendo a todos onde apareceu, como consenso, a idéia de que a sociedade (“eles”) lhes nega o direito a livros. É importante ressaltar que, mesmo no grupo de baixíssimo letramento (29), Comitê Flamengo, ouve declaração de alguma leitura em casa.  E, surpreendentemente,  foi nesse grupo que aconteceu o maior entusiasmo pela leitura, demonstrado por  M. 

3.2.
Sobre a influência do letramento na distribuição das tarefas

Colocamos a especialização como uma das questões importantes em nossa investigação por entendermos que na economia capitalista o tratamento dado a ela aparta o trabalhador do seu produto, cria um fosso entre o trabalho intelectual e o manual e é quase sempre responsável por retirar do homem o prazer pelo seu trabalho.  Quisemos saber como acontece a divisão das tarefas na economia solidária e de que maneira acontecem as condições de letramento em função dela.

Contudo apresentaremos uma primeiro registro que trata da indentificação da trabalhadora com o seu produto e se relaciona com o que dissemos acima.

34.  [...]ontem, eu tive lá no Menezes Cortez ((terminal rodoviário onde uma loja colocou os seus produtos a venda)) [...] quando   eu passei que vi aquilo;TUM!!O olho bateu! E eu chamei todo mundo pra ver. –   IH,  é de vocês,  é?[...]   Aquilo  foi   tão   importante  e   bacana. A gente se sente assim fortalecido.  A auto-estima vai lá em cima.-  Aquilo ali,  é da minha Associação!   [...]/as pessoas estão nos olhando como (inaudível), só que a gente tá aqui, quer chegar aqui. Porque a gente precisa sobreviver/(risos)/Naquele momento eu me senti importante e percebi também que isso foi muito importante pra quem viu.  Porque ‘se elas chegaram até aqui nessa apresentação, nessa amostragem porque eu também, não posso chegar?’Então, foi até uma forma de incentivar as outras pessoas.” (Kitfrutas-RJ)


O que observamos nessa fala (34) é que há uma grande identificação entre a trabalhadora e o produto de sua atividade laborativa assim como um forte sentimento de pertencimento ao grupo.  Mesmo a intervenção da companheira lembrando que, embora o grupo esteja sendo visto como exemplo está com dificuldades de conseguir renda com o trabalho, não tirou o entusiasmo de quem relatou a experiência. Aqui, portanto, não existe a alienação do trabalho a que se referia Marx que é dada pelo distanciamento entre as tarefas do trabalhador e o produto resultante do trabalho. Como afirma ARRUDA (2001, p.586) “No trabalho alienado, a violência maior está justamente em o trabalhador ser  desempoderado do seu trabalho, dos frutos deles, e da sua própria identidade enquanto ser humano trabalhador”.


No mesmo grupo registramos uma fala fazendo referência à função diferente da presidente que nos interessa mais de perto à investigação:

35. Até porque ela é presidente, então ela tem uma função diferente. [...] Aqui cada um se envolve com uma coisa, uma ta no forno, outra ta na feira, tem que falar com o diretor, com o secretário, tem que falar, tem que trabalhar.  Então a leitura fica meio em segundo plano, não por não ter interesse, é por falta de tempo.  Sempre tem uma informação pra que seja passada.  Ela é um porta voz bastante presente. Faz parte do nosso acordo que todos saibam. (Kitfrutas-RJ)

E quando perguntamos  diretamente sobre  a divisão das tarefas, a resposta foi: “Todo mundo faz tudo aqui.  Todo mundo conhece de tudo um pouco”.  O que se confirmou, em outros momentos da entrevista:

36.  ((PERGUNTAMOS SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS))Nós fizemos dentro daquilo que a gente tinha, nós fizemos, em conjunto.  Todo mundo viu, todo mundo sabe, todo mundo assinou, ajudou a fazer. A gente senta aqui [...]e discutimos tudo: ta faltando, ta errado, alguém colocou aqui um  negócio que não tava. Onde está, Ta errado? Vamos acertar isso, acertar aquilo. Acertou? No final ta feito.  Então isso é feito com o grupo todo. ((PERGUNTAMOS SOBRE O LIMA ORGANIZACIONAL))  [...] o ambiente do trabalho é bom porque ele está sendo construído de acordo com aquilo que a gente tem planejado junto.  Desde a pintura do chão, da arrumação, num ta bom? A gente fala uma pra outra: vamos mudar, vamos mexer? Acaba sendo bom por que a gente é envolvida nesse contexto de mudança. (Kitfrutas-RJ)

Em outros grupos, sobre a divisão de tarefas, registramos as seguintes falas:

37. Comprar todo mundo pode comprar. A pessoa que estiver disponível no dia, vai na loja, compra. Todo mundo aqui já fez compra para a Cooperativa.((QUEM FEZ O BALANÇO?))  Somos três: que é eu, a Ana Paula e a Luana que não tá aqui agora. Nós é que somos responsáveis pelo dinheiro porque a conta do Banco tá no  nosso  nome,   no nome  de nós três. O dinheiro: que é,  que é que nós vamos comprar; que é  que nós vamos decidir é  o  grupo. Mas quem fica responsável pelo dinheiro quando alguém paga é só três. (Coperbela-RJ)

38. Quando tem algum evento para ir como igual agora vai ter a feira. Então, se junta todo mundo pra decidir quantas pessoas vão trabalhar.Todo mundo faz um pouquinho. ((PARA ESCOLHER NOVO MODELO DE SANDÁLIA?)). Faz uma amostra pro grupo. Se o grupo concordar com aquele modelo, aí, faz. (Coperbela-RJ).
39. Na Palmalimp as pessoas se dividem em equipes de vendas, marketing, preços e matéria- prima, cobrança. Eles se reúnem e dividem as funções. Na Palma Fashion e na Palmarte ((grupo de artesãs que produz bonecos, fuxico, quebraluz de palitos, bolsas de couro, etc)) existem as coordenadoras e as trabalhadoras. Na Palma Natus ((projeto para produção de remédios a base de plantas medicinais)) só são duas pessoas. Elas produzem e na hora da venda todos da Associação ajudam. Na hora de fazer faxina, até o Joaquim e a Sandra ((assessores/consultores da Associação)) participam. Todos participam. Quando a Palmalimp tem muita produção, todos vão colocar tampa nas garrafas. Quando a Palmafashion tem muita demanda, as sócias que costuram em casa recebem parte do trabalho e ajudam. ((E QUANDO PERGUNTAMOS SOBRE O QUE É SER UM BOM TRABLHADOR:)). Aqui, cada um tem a mesma obrigação de levantar uma cadeira que caiu no chão. M-CE

40. De três em três meses a ASMOCONP presta contas ao Banco Palmas. Na assembléia são escolhidos dois sócios que vão trabalhar com o diretor fiscal no acompanhamento da prestação de contas por três meses. Faz-se então a prestação de contas na assembléia e se escolhe mais dois outros sócios para o próximo período. A diretoria executiva e fiscal se reúne com o Banco Palmas e depois leva as contas para o contador. Depois vai para a assembléia que discute e aprova e depois vai para o flanelógrafo. Fica um mês exposto no quadro de avisos dentro do salão da Associação. M-CE

41. ((AO PERGUNTARMOS  SOBRE O CLIMA ORGANIZACIONAL:)) É tudo compartilhado.  É tudo unido. ML-CE

Aparecem aqui tarefas do empreendimento que são responsabilidade de alguns trabalhadores, especificamente.  São tarefas administrativas e as pessoas que as exercem atuam também na produção.  Isto indica que não há um corte nítido entre o trabalho letrado e o trabalho manual.  Também não há discriminação no tipo de trabalho “Aqui, cada um tem a mesma obrigação de levantar uma cadeira que caiu no chão” (fala 39). O que fica evidente nessas falas é o respeito ao grupo como instância de decisão e de cooperação, expressas nas palavras “grupo”, “todo mundo”, “todos”.  Mesmo na fala 39, que faz referência à formação de equipes para desenvolver determinadas funções, a marca da solidariedade aparece muito forte (“Quando a Palmalimp tem muita produção, todos vão colocar tampa nas garrafas”). Com referência aos assessores dos projetos: “Na hora de fazer faxina, até o Joaquim e a Sandra participam”.  Na fala (40) é interessante verificar que há um rodízio de participantes para as tarefas específicas o que evita especialização e socializa habilidades e informações.

A fala seguinte trata diretamente da questão do grupo em relação à divisão de tarefas, mostrando que há uma preocupação de que todos tenham capacidade para desempenhar qualquer função evitando o domínio de uns sobre os outros:

42. Hoje, aqui, ninguém é dono de nada.  Todos são donos.  Então, eu posso chegar aqui, lavar o chão, cortar a banana, pegar o balde d’água, ver o forno, ir lá no CEASE, fazer a faxina, cortar o dedo, sabendo que tudo isso faz parte do futuro, né? É o nome da AMAKAFI que nós estamos criando/melhor associado é aquele que se dispõe o que é de melhor para o grupo. E, não tem preguiça, nem de lavar o chão, como disse minha irmã, nem de falar com o Presidente da República. Todos têm de ter capacidade para tudo [...] manter a união sem prevalecer a liderança de um. . (Kitifrutas).

Procuramos verificar se havia divisão de tarefas em relação a gêneros.  A resposta, naturalmente, foi positiva quando feita ao grupo de pescadores. Embora a Cooperativa conte com seis mulheres como membros fundadores o grupo informou que elas participam através do artesanato (havia na sede da cooperativa algumas bonitas peças feitas em jornal produzidas em um curso).  Contudo, mesmo aqui, aparece a idéia de grupo, na seguinte fala:

43. O mesmo problema que o Jorge tem em casa eu tenho também.(inaudível) [...] Se as nossa esposas se encontrarem, a conversa delas vai ser a mesma dificuldade que nós temos.  Nós temos que nos unir.  Ele tem a mesma dificuldade que eu tenho. Tamos nos reunindo mais pra resolver  o problema da comunidade.  As mulheres vão entrar com o trabalho artesanal, vão entender a nossa luta. (Cooperativa de Pescadores – RJ).

No grupo da Coperbela, existe um único homem. Embora ele tenha assumido, juntamente com uma mulher, a tarefa de participar das reuniões do Fórum, fomos informados que ele também participa das tarefas de produção (confecção de sandálias, etc.).  Houve ainda duas respostas que negaram a divisão de tarefas por gênero nos grupos de produção ligados a Associação do Conjunto Palmeiras (CE):

44. Dois homens costuram e tem mulheres que fazem produtos de limpeza. MD-CE

45. Não. Existe equipe de trabalho feminina e masculina de jovens, e só eu de velha, e todos montam e desmontam a feira. Ninguém deixa nada sujo, nem  um copo na rua. M-CE

Na fala (45), embora haja a negação de diferença entre as tarefas dos homens e das mulheres, não é explicada a existência da formação de equipes por gênero.  Mas, está clara a idéia de que não há discriminação para qualquer tarefa, mesmo o trabalho de limpeza. A fala introduz, ainda, a informação de que, também, para os de maior idade não há tarefas separadas. 

Verificamos estarem disseminados, entre a maioria dos entrevistados, os princípios da economia solidária e a consciência de que vivem uma experiência distinta das vividas por outros trabalhadores. Estão presentes a autonomia, a necessidade de informação e o respeito ao grupo.  Contudo, houve falas que denotaram um nível de informação bastante baixo:
46. Meu marido foi tesoureiro da Associação. Marinete ((diretora da ASMOCONP e que também foi entrevistada por nós)) chama ele num sábado e passam o dia prestando contas. ((PERGUNTAMOS COM O É DIVULGADA A PRESTAÇÃO DE CONTAS))Acho que não é divulgada. Mas meu marido participa da prestação de contas.  L-CE


L. trabalha em casa, mas está ligada à produção realizada pelos grupos da Associação do Conjunto Palmeiras. Não tem participação direta na administração dos projetos ao contrário de M. que, na fala 40,  tinha nos informado sobre o processo de rodízio e divulgação das informações.  De qualquer forma, achamos importante registrar que as informações não atingem a todos os participantes da Associação.  Quando há participação com função de administração da Associação, as falas são mais conscientes do espírito de solidariedade existente no empreendimento:

47. Tudo é feito na solidariedade. Eu faço o controle da produção. MD-CE

Verificamos haver desinformação, também, com relação a questões mais gerais, no grupo de costureiras, do Comitê Flamengo. Embora, a pessoa que lhes presta assessoria tenha participação assídua no Fórum de Cooperativismo, ao perguntarmos se o grupo sabia o que era o Fórum a resposta foi negativa. Mesmo tendo havido referência, em outro momento, à distribuição e leitura de um “jornalzinho” que trataria do assunto.(29-fala de R).  Além disso, o grupo revelou uma certa dependência com relação à assessora:

48. Tem que ter união, tem que ter força de vontade. Ninguém manda. A G. ((assessora)) mesmo que falou: -  quem estiver trabalhando vai ganhar, quem não estiver trabalhando não ganha nada.  Tudo que ela quer é pra dar continuidade / Quando ela fala todo mundo obedece / Nós  estamos fazendo isso. Tamo fazendo questão de botar a barraca. Nós temos barraca. Botar ali fora. Vamos vendê. Num só  é rico que tem o direito de vender e ficar ali não  Não. Nós, quando comecemo isso aqui, nos comecemo lutando, lutando para fazer, para chegar, pra não tá pedindo, porque ninguém dá nada a ninguém. (Comitê Flamengo-RJ).

A fala é interessante por parecer expressar uma contradição.  Ao mesmo tempo, que afirma “Ninguém manda” ao se referir à assessora diz “Quando ela fala, todo mundo obedece”.  É preciso registrar o baixo letramento do grupo e a pouca  demanda de trabalho que estão tendo em função de falta de recursos para a produção.  Contudo,  a atitude do grupo de buscar solução (“botar barraca”)  contradiz a postura passiva de quem “obedece”. Isto está expresso no trecho: “Nós, quando comecemo isso aqui, nos comecemo lutando, lutando para fazer, para chegar, pra não tá pedindo, porque ninguém dá nada a ninguém”.  O que demonstra a busca de uma solução autônoma.

O grupo tem um nível muito baixo de letramento.  Em um outro momento de sua história, fez parceria com uma ONG e desenvolveu projeto que lhe permitiu uma produção mais constante. Embora as entrevistadas tenham declarado ter feito um curso de cooperativismo, ao perguntarmos sobre do que tinham aprendido, a resposta traduziu pouco conteúdo embora tenha expressado o sentido de solidariedade que uma cooperativa deve ter:

49. Olha, eu me lembro e tenho toda a papelada que foi feita.  Ficou muita coisa. Pra mim , me animou muito. Ele ((o instrutor)) falava para entrar uma com a outra, de conversar.  Trabalhar em grupo.  Uma entregava para outra.  Acho melhor grupo do que trabalhar em casa. (Comitê Flamengo-RJ)

Teremos que refletir sobre o que é mais importante se a expressão do conteúdo, de certo prejudicado pelo baixo letramento da entrevistada, ou a declaração “Prá mim, me animou muito” e “acho melhor grupo do que trabalhar em casa”.

Em todos os registros feitos aqui se percebe que a forma como se dá a divisão das tarefas nos empreendimentos pesquisados acaba gerando comportamentos ideológicos e atitudes solidárias mostrando o papel educativo do trabalho. As divisões de tarefas são encaradas como necessárias, mas sem conotação hierárquica. Fica claro também que o grupo funciona como um catalizador de desenvolvimento confirmando a citação de Paulo Freire de que os “os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo” (1987, p.69). E parece evitar o  “incremento do analfabetismo em função do desuso da leitura e da escrita”  como destacou  HADDAD  (2000) como resultados de suas pesquisas.

3.3.
 Sobre outras habilidades requeridas

Em nosso estudo, buscamos identificar as habilidades intelectuais necessárias, além da leitura e da escrita, aos empreendimentos de economia solidária pesquisados pela importância que podem ter no desenvolvimento do letramento.

O termo habilidades intelectuais às vezes se contrapõe a habilidades mecânicas. Para nós o termo extrapola esse conceito. Não faz parte do nosso estudo aprofundar uma discussão sobre as relações no mundo do trabalho. Nesse sentido, observamos a influência que pode ter, na definição das tarefas de trabalho, o grau de “conhecimento” ou “habilidade intelectual” dentro do processo produtivo do empreendimento solidário.

Como já foi relatado, vários dos empreendedores pesquisados manifestaram que, em determinadas tarefas, não se fazem necessários o uso da leitura e da escrita. Muitos deles revelaram que aprenderam certos ofícios através da oralidade e da experiência, do “fazendo e aprendendo”, ou seja, puro empirismo.


Aparece aqui, na continuação de uma fala já comentada na sessão anterior sobre as dificuldades que teria um analfabeto para o desenvolvimento das tarefas do grupo, outra habilidade requerida como importante que pressupõe conhecimento matemático.

50. Por exemplo, tratar as frutas é uma questão de ensino visual. Ela vai ver como é que faz. O que não vai poder fazer são as anotações. Ela não vai poder fazer sozinha, não vai poder estar sozinha quando tiver que anotar alguma coisa. Vai poder trabalhar, colocar a fruta no desidratador. Vai poder embalar perfeitamente. O que vai dificultar talvez vai ser a pesagem. Ela não vai poder pesar se não tiver noção de quilo. (KitFrutas- /RJ)

No Palma Fashion, no Conjunto Palmeiras, em Fortaleza, a entrevistada que tem o segundo grau completo afirma que para as tarefas que executa na administração do empreendimento são necessários conhecimentos de matemática mais avançados:

51. O controle financeiro da Palma Fashion sou eu que faço. Faço também o pagamento das costureiras; comercialização das peças; levantamento de custo; controle de estoque (entrada e saída). Tenho de saber lidar com os números” (MD-CE).
A declaração pode indicar que algumas habilidades consideradas mais intelectuais, como competências gerenciais, são mais bem desenvolvidas por pessoas que possuem um maior grau de letramento.  Isto significa que os participantes de empreendimentos solidários podem assumir papéis distintos no processo produtivo de acordo com as habilidades intelectuais ou competências desenvolvidas.

Contundo, se os trabalhadores com nível mais avançado de letramento assumem as funções que exigem mais conhecimento intelectual, os grupos parecem entender isso como uma questão a ser superada. Isto é percebido pela preocupação desses grupos com o desenvolvimento cognitivo de seus membros o que veremos na sessão seguinte. Cabe destacar aqui a solidariedade que se expressa na responsabilidade do grupo em buscar democratizar as informações. Reconhecem que o ao desenvolver as capacidades cognitivas do grupo estará reduzindo diferenças entre os indivíduos no desempenho das habilidades necessárias para o desenvolvimento do empreendimento.

Quando indagamos em um grupo com bom nível de letramento se era possível a um analfabeto acompanhar os cursos que estavam fazendo obtivemos a seguinte a resposta: 

52. Estes (cursos) atuais não, porque são cursos que exigem da gente um certo conhecimento de escrita, tem muita anotação, tem uma linha de raciocínio lógico, tem matemática. Esse curso em si não. (Kitfrutas-RJ)

Está resposta foi dada em sondagem nossa para verificar o tipo de habilidade necessária nos cursos, uma vez que o grupo, é um grupo pequeno com nível de escolaridade, em média, acima do segundo grau.  Contudo, o grupo vê a possibilidade de agregar pessoas com baixo letramento, desde que estejam motivados ao desenvolvimento de modo que possam vir a  caminhar junto com o grupo.

 A gestão participativa é um modo de administração perseguido pelos empreendimentos de economia solidária. Busca-se a participação de todos os membros em todos os processos do empreendimento, desde o planejamento até o gerenciamento financeiro, por exemplo. Porém, gestão participativa não pressupõe a ausência de especialização dos trabalhadores na divisão das tarefas, principalmente quando se tratar de um empreendimento maior. Mesmo em empreendimentos que se baseiem em princípios distintos ao do modo de produção dominante nos parece que persistirão as competências específicas.  Teríamos que aprofundar essa questão para verificar se, apesar disso, estaria garantida a socialização do conhecimento e o fim da dicotomia entre o trabalho intelectual e manual.

Na Palma Fashion, em Fortaleza, há costureiras especializadas no corte das peças de tecido, em costuras de bolsos, no pregar etiquetas e botões, etc. Essas especializações decorrem, em primeira instância, do próprio processo de produção. Para melhorar a produtividade divide-se o processo produtivo em etapas e especializam-se os trabalhadores. No caso da Palma Fashion, há diversas máquinas de costura destinadas a executar ações muito específicas. Essa condição também contribui também para a especialização do trabalhador. 

Contudo, os trabalhadores buscam compreender o sentido de seu trabalho e ter a visão do todo e não só da parte que cada um realiza no processo produtivo, entendendo que o produto do trabalho é de todos. 

Ao perguntarmos sobre o que é ser um bom trabalhador para o seu empreendimento, obtivemos as seguintes respostas: 

53. Aquele que arregaça as mangas e não mede distância, horas ou dias para o trabalho comunitário. É aquele que não escolhe o trabalho. Trabalha em seja lá o que for.  Aqui, cada um tem a mesma obrigação de levantar uma cadeira que caiu no chão. (M-CE)

54. Cumprir com suas responsabilidades sem precisar alguém dizer faça isso, faça aquilo. É ser proativo. Tá sempre criando, inovando. Se o mundo fosse mais solidário uns com os outros, a nossa humanidade seria melhor. (MD-CE)

55. Acho que para participar da Associação, se sentir parte integrante  tem que ser empreendedor, desbravador mesmo. Tem que ir à luta, tem que vestir a camisa da Associação, tem que abrir caminho, abrir espaço.(Kitfrutas-RJ)

56. Acho, então, que você tem que fazer as coisas com todo o carinho, com amor, dedicação. Se você fizer a coisa a moda bangu , vai ficar ., né? Vai ficar sujo e é ruim para a  Cooperativa toda. Não é só pra ele, porque nós fazemos as sandálias tudo junto. – “Ah,  essa aqui fui eu que fiz”. Não. Foi a Cooperativa que fez. Foi o grupo.(Coperbela-RJ)

Surge aqui, outra vez com toda força, a noção do grupo como o responsável pelo produto. O que está claro na fala “não é só pra ele, por que nós fizemos as sandálias tudo junto” (fala 56)  Para o que queríamos investigar, ficou claro o valor que é dado às capacidades de trabalhar em equipe, de ser empreendedor e “desbravador” que se juntam às habilidades requeridas para o bom desempenho do trabalho. 

3.4.
Sobre ações educativas

Os empreendimentos de economia solidária eventualmente contam com apoio de órgãos governamentais, consultorias especializadas e ONGs para desenvolver  vários tipos de treinamentos para capacitar seus trabalhadores. Os cursos compreendem desde a capacitação para a realização de tarefas motoras muito específicas até a capacitação para a gestão do empreendimento, onde os trabalhadores aprendem a ter uma visão sistêmica do seu empreendimento e do mercado.  Isto aparece em várias falas, colocamos aqui duas para exemplificar:

57. Eu propus criar a cooperativa dentro da associação.  Então foi feito. A Ocla ((Cia de Energia Elétrica)) contratou uma cooperativa de trabalho cultural no Rio de Janeiro rua México n°.90, 7° andar. Essa cooperativa de trabalho cultural veio prá cá prá nos capacitar. Veio pra cá para dar aula de cooperativismo e associativismo.  Participaram 15 pessoas [ .]  Nós participamos desse curso sobre gestão de cooperativa. E aí fundamos a cooperativa de Surui com 26 sócios fundadores. (Cooperativa de Pescadores-RJ)

58. Nós fizemos aqui um curso de cooperativismo com o Edinho. Ele é de lá/do governo?Aí, o curso foi aplicado aqui. Tive um curso de bolsa e cinto e para o aperfeiçoamento das sandálias e sempre que aparece novos cursos o interesse da cooperativa é fazer?É agora, ta tendo o aperfeiçoamento que ela tá fazendo?Ali na (inaudível) do pessoal da coordenadoria do Estado  É de graça. (Coperbela-RJ)

A gratuidade ou os baixos preços permitem a democratização dos treinamentos. Poderíamos supor que, senão todos, a maioria dos trabalhadores dos empreendimentos solidários participassem dos cursos  Notamos, contudo,  que o baixo grau de letramento é um limitador. E pessoas com baixo grau de letramento, quando se inscrevem nos cursos, geralmente apreendem pouco dos seus conteúdos.

Testemunhemos o relato de uma costureira de Fortaleza:

59. Fiz um curso de corte e costura na Associação e levei peia. Deixei de anotar muita coisa. Doze pessoas fizeram esse curso comigo e três pessoas tiveram dificuldades. Hoje já estou nessa idade. Vou estudar mais pra quê? Não vou ser professora, nem doutora. Sabendo assinar o nome tá bom. (L – CE).
O curso referido pela costureira foi dado pelo SEBRAE na sede da Associação dos Moradores do Conjunto Palmeiras-ASMOCONP, em Fortaleza. Ela ainda disse que se suas filhas (que não exercem o ofício da costura) tivessem feito o curso, ela teria aproveitado melhor, pois elas poderiam ter anotado as lições.

Note-se que o curso, do qual participou a empreendedora da Palma Fashion, tinha o objetivo de ampliar uma habilidade motora já utilizada por ela, a de costurar. O seu grau de letramento não lhe permitiu extrair um melhor rendimento do curso. Provavelmente, teria ainda mais dificuldades se participasse de um treinamento visando sua habilitação para tarefas de controle e coordenação. Dominar o código lingüístico, provavelmente, seria um requisito para essa costureira dominar outras habilidades que um empreendimento de economia solidária exige.

A solidariedade que une as pessoas em empreendimentos de economia solidária se manifesta na preocupação com o desenvolvimento intelectual dessas pessoas. Para que o empreendimento amadureça é preciso que todos cresçam, desenvolvam outras habilidades. 

60. Nós fizemos um curso de técnica de venda. Foi trazido pelo SENAC. Nós três participamos e outras mulheres que na época estavam aqui. A S. está fazendo o curso de empreendedorismo no Lar Fabiano de Cristo representando a AMAKF. Nós quatro fizemos o curso na Rocinha. Qualquer curso que surge que a AMAKF é convidada, pelo menos uma do grupo vai. (Kitfrutas-RJ)
Também é comum ver em muitos empreendimentos de economia solidária a participação de consultores que não pertencem ao grupo natural dos trabalhadores ou da comunidade. Eles prestam relevantes serviços para a formação dos empreendedores e muitas vezes assumem as tarefas que exigem maior habilidade intelectual. Geralmente são responsáveis pela elaboração de projetos e articulação com autoridades governamentais ou empresariais. Isso é natural em muitos projetos desenvolvidos por organizações não governamentais. Em um empreendimento de economia solidária, o que distingue esses assessores, consultores, apoiadores, agentes, educadores populares, ou outra denominação corrente, é a sua atitude para a autonomia dos membros do empreendimento solidário. Ou seja, percebe-se que essas pessoas procuram não substituir os atores sociais da comunidade. Eles desenvolvem um papel que poderíamos chamar de catalisadores do desenvolvimento social das comunidades em que atuam. 

Não basta o empirismo, a troca de experiências através da oralidade, para capacitar os membros não letrados de um empreendimento de economia solidária. A educação para o trabalho deve ser uma preocupação como também a educação geral desse trabalhador.

Em primeiro lugar, a preocupação com a alfabetização e o letramento são uma constante nesses projetos, vejamos o que nos informou a diretoria da ASMOCONP sobre curso ocorrido em parceria com a Associação: 

61. A CUT-Escola Nordeste fez um projeto para conclusão de primeiro grau e deu certificado. Isso foi em 2000, para 30 pessoas. Elas também fizeram junto um profissionalizante de pintura ou de informática. Foi aqui na sede da Associação. A Associação também cedeu o espaço para o programa Brasil Alfabetizado. Foram duas turmas, à noite, uma de 22 e outra de 15 pessoas. (M-CE)

A ASMOCONP-Associação dos Moradores do Conjunto Palmeiras, entidade que agrega vários empreendimentos de economia solidária denota a preocupação dos empreendedores com a alfabetização e a educação formal. Ao mesmo tempo, preocupa-se com a educação para o trabalho, ação também expressa por todos os outros empreendimentos através de cursos de capacitação para empreendedorismo, cooperativismo, vendas, etc.

As cooperativas e as associações, na sua luta do dia a dia e nas relações que fazem com outras entidades são verdadeiras escolas que ampliam os horizontes e ajudam os trabalhadores no processo educativo de ler o mundo criticamente. Nesse processo de educação cidadã, não basta dominar o código lingüístico. A luta política assume relevância e a práxis revela-se um exercício concreto. Os indivíduos, coletivamente, perdem o medo de ser livres. Deixam de travar uma luta individual para travarem uma luta coletiva. 

Os empreendimentos de economia solidária por nós pesquisados nasceram da luta de seus membros para conquistarem o direito ao trabalho, à cidadania, à renda, à inclusão social por outra via que não a do empreendimento capitalista padrão.

Os fóruns de reunião são também locais privilegiados de educação. As assembléias, encontros de prestação de contas, seminários, etc transformam-se em locais de aprendizado coletivo, troca de experiências enriquecedoras:

62. A minha escola foi a Associação. Foi lendo jornal; fazendo ficha de sócios; foi perguntando – porque eu não tenho vergonha de perguntar – que eu aprendi a ler e escrever. Quando quero falar bem o português eu pergunto. (M-CE).

O processo educativo se amplia nas ações políticas dos empreendedores, na solidariedade que emerge dos grupos, na difusão de valores humanitários que estão fragilizados na sociedade .

63. Essas reuniões são mais pra gente discutir como é que tá a vida do pescador. Como cada um tá vivendo; como cada um tá solucionando; como é que tá a dificuldade de cada um; como é que tá a vida em família. Em grupo, né? (Cooperativa de Pescadores-RJ)

64. Para mim mesmo é a união. Se tiver união, tem tudo. Se tiver união mesmo, aquela força. A melhor coisa é a união. É fora de série. Tudo dá certo, né? (Comitê Flamengo-RJ)

65. Pra mim, como ela tá falando, a união faz a força. Se a gente se unir pra querer uma coisa e levar em frente, em união, a gente leva, a gente faz. Vamos fazer isso? A gente vai. (Comitê Flamengo-RJ)

66. A gente vê o seguinte: o que nós éramos antes da Associação e o que nós somos hoje. Eu acho que cada uma daqui pode dizer muito bem o quanto cresceu enquanto pessoa, quanto a gente aprendeu nas reuniões, nos movimentos. Até fazer as críticas que a gente faz hoje é baseado nesse aprendizado, nessa troca. Cada reunião que a gente vai a gente troca muito. A gente troca mercadoria, a gente troca assunto, a gente troca conhecimento. Até coisa que é impossível trocar a gente troca, a formação do filho, educação, cada um fala uma coisa. Tem uma preocupação, a gente troca. Então, a gente aprende a respeitar o limite do outro”. (Kitfrutas-RJ)

67. Aqui o clima é de solidariedade. Ninguém oprime ninguém. Cada um faz sua  tarefa com amor. É aquela coisa gostosa, de muita amizade. Quando  acontece algum clima pesado, as pessoas ficam todas por ali, né? Isso acontece em todo lugar, né? Aí, a gente freta um ônibus. Vai todo mundo para uma praia e fazem as pazes e vem todo mundo de cabeça fria. (MD-CE)

Homens e mulheres dos empreendimentos solidários percebem que não basta a capacitação para a atividade laborativa. O que caracteriza o trabalho em empreendimentos solidários não é a quantidade maior ou menor de conhecimento dos trabalhadores, mas a relação dialógica que existe entre eles e sua capacidade de união para a luta.  

As declarações feitas nas falas 62 (“a minha escola foi a Associação”) e 66 (“cada um daqui pode dizer muito bem o quanto cresceu como pessoa, quanto a gente aprendeu nas reuniões, nos movimentos”) confirmam o que nos falava OLIVEIRA (1995, p.159): ”Os indivíduos constroem suas possibilidades de ação sobre o conhecimento [ .] seja em formas de trabalho que promovem ou possibilitam reflexão e distanciamento de uma rotina automatizada, seja ainda na relação intensa de projetos de transformação social” e respondem de forma contundente sobre a existência de um processo educativo nos empreendimentos de economia solidária. 

Considerações finais


 Neste trabalho, verificamos os dados apurados na pesquisa feita para responder a indagação se os empreendimentos da economia solidária são lugar propício ao letramento.  As entrevistas realizadas nos trouxeram informações que extrapolaram a nossa expectativa e abrangeram aspectos que vão além das questões pedagógicas. Descobrimos que a economia solidária é lugar de educação, também, porque promove a interação dos sujeitos para o desenvolvimento de um objetivo comum.


Verificamos que o trabalhador da economia solidária tem contato diário com a leitura e a escrita. Mais do que isso, que ele percebe ser necessário mais do que o domínio do código lingüístico para que se torne sujeito do seu próprio desenvolvimento e contribua para o desenvolvimento do grupo. Ficou claro que, nesse processo, as preocupações do trabalhador extrapolam as atividades laborativas e que existe um contexto social onde as relações entre os sujeitos são capazes de gerar conhecimento.  

Verificamos, ainda, que os entrevistados mostraram práticas de leitura fora do ambiente de trabalho, em muitos casos, demonstrando que isto é feito com grande prazer. Em duas entrevistas, apareceu o problema de dificuldade para o acesso a livros explicado pelos informantes por questão financeira e pela escassez de bibliotecas públicas para empréstimo de obras, nas comunidades onde vivem.


Os grupos entrevistados, na maioria, pertencem a empreendimentos com pouco tempo de existência e com número pequeno de participantes.  Isto lhe dá uma certa facilidade de socializar as informações e o conhecimento. Percebemos, contudo, que, embora exista o cuidado de propiciar as mesmas oportunidades a todos e de democratizar as informações, naturalmente, os trabalhadores mais letrados acabam assumindo as funções que exigem maior conhecimento intelectual sem que isso caracterize a hierarquia dessas funções 

Como na leitura e na escrita, verificamos que os entrevistados percebem a matemática como importante para as habilidades que devem estar presentes nas tarefas daqueles trabalhadores ou nos cursos que fazem.  Além disso, ficou evidente, em todas as entrevistas, a importância dada à capacidade de trabalhar em equipe e ao sentimento de pertencimento ao grupo.  A solidariedade é sentida como um patrimônio por todos e se constitui em elemento de força e coesão.

As ações educativas, no sentido restrito, acontecem através de cursos que, muitas vezes, se realizam no próprio ambiente do trabalho em parceria com outras entidades (principalmente ONGs) ou com órgãos ligados ao governo. Esses cursos podem ser tanto de habilidades manuais como cursos para o gerenciamento dos empreendimentos.  De um modo geral, os cursos são disponibilizados a todos os trabalhadores, mas o maior aproveitamento dos conteúdos depende também do nível de letramento de cada um.  

Fica claro, contudo, que o desenvolvimento do letramento dos sujeitos resulta menos dos métodos formais de educação do que de sua luta e das relações que estabelecem em torno dela.  O dia a dia, a resolução de problemas, a busca de informações foi o que nos deu evidência do ambiente propício ao letramento. Sem dúvida, as  reuniões em diversos fóruns, com os mais variados sujeitos, vão gerando relações, ampliando conceitos e gerando o desenvolvimento cognitivo. 

Acreditamos que a alfabetização e o letramento dinamizam o processo de libertação, mas esses catalisadores não são capazes de agir sozinhos. Os agentes são os indivíduos articulados em grupo que por sua prática geram uma cultura propícia a mudanças.  Essa prática, ao envolver todos na busca de soluções, acaba trazendo um fortalecimento individual. O resultado é uma maior autonomia e a consciência dos direitos de cidadania.


Foram dados inúmeros depoimentos de elevação de auto-estima em relação ao trabalho. A auto-estima, declarada explicitamente ou demonstrada pelo amor e orgulho de pertencer ao empreendimento, está presente em quase todos os depoimentos, mesmo com as dificuldades e os desafios a enfrentar. Há um sentimento evidente de que possível lutar se houver solidariedade no grupo.  Essa solidariedade e o interesse comum funcionam como motor para que o indivíduo pouco letrado, a partir do diálogo  com outros indivíduos, encontre, nos empreendimentos de economia solidária, a vontade de aprender e as condições para o seu desenvolvimento.  

Isto parece mais verdadeiro, por nossa pesquisa, para aqueles trabalhadores que convivem cotidianamente no grupo e menos para aqueles que desenvolvem em casa as suas tarefas e que não mantêm vínculos administrativos com as organizações ligadas aos empreendimentos.


É importante registrar, ainda, que os trabalhadores ouvidos identificam a diferença de regras existentes na sua forma de trabalho em relação a regras praticadas no capitalismo. A preocupação em não hierarquizar as tarefas de trabalho mostra o quanto estão buscando construir os seus empreendimentos dentro de outro paradigma. A discussão de suas vidas está inserida dentro do projeto e isto também é um diferencial em relação ao trabalho que tem o lucro como único objetivo.


O que, ainda, diferencia o trabalho dos entrevistados é o prazer encontrado nele e a identificação com o seu produto. Ficou claro para nós que esse é um paradigma onde não existe a alienação.  Entendida aqui a alienação no sentido colocado por Marx, no qual o trabalhador é apartado do seu produto por não compreender como ele é feito, em virtude da divisão rígida entre o trabalho manual e o intelectual.


A práxis, como nós concebemos e é preconizada na educação libertadora, foi declarada, nas entrevistas, pelo relato de tomadas de decisões para ações, a partir de reflexões do grupo, em diálogo.  Verificamos, em algumas falas, que a consciência dos trabalhadores vai além do compromisso com o seu empreendimento, mas abrange questões referentes ao meio ambiente e à educação em geral dizendo respeito à sociedade como um todo.  O resultado disso é a humanização das relações de trabalho nos empreendimentos, se refletindo nas comunidades onde estão inseridos.


O encontro entre sujeitos, que presenciamos nos empreendimentos visitados, permitiu que vislumbrássemos, na economia solidária, a gestação de um homem crítico, participativo e criativo que é o mesmo homem que almejamos na educação libertadora.


Portanto, a recomendação que queremos fazer nesta conclusão refere-se a incorporar conteúdos no processo de alfabetização que se conjuguem ao trabalho coletivo, solidário e autogestionário. Para isso, acreditamos na possibilidade de aproximação do Programa BBeducar com projetos em andamento no Banco do Brasil e na sua Fundação em torno do desenvolvimento regional sustentável.  

Nesta pesquisa, verificamos que a Economia Solidária é um dos caminhos de continuidade do letramento que ocorre no BBeducar, sendo, também, o caminho de realização do “libertar” que o programa preconiza.  Colocada essa alternativa, o Programa estará contribuindo na construção de uma educação onde não haja lugar para a dicotomia entre o ensino propedêutico e o ensino para o trabalho.


 Essa prática já se realiza, como vimos nas experiências da CUT e MST, relatadas neste trabalho. Além disso, nas organizações da Economia Solidária, a educação como a que defendemos é tema que tem produzido reflexões sistematizadas e aparecem em documentos para a discussão e até mesmo em projetos elaborados para serem postos em prática.


É de um desses documentos, não publicado e criado para discussão no Conselho de Escolas do Trabalhador, que extraímos o texto com o qual queremos finalizar nosso trabalho por coincidir com a educação que queremos para o nosso país: “não apenas uma educação voltada para aquisição de conhecimentos e, menos ainda, conhecimentos cortados, deficientes, auto-suficientes ou subalternos, mas uma educação capaz de construir o processo de tornar-se cidadão, isto é, voltado à formação de sujeitos participantes do exercício e usufruto do trabalho”.
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Anexos

Para explicar por via causal as funções psíquicas superiores do homem, é necessário ir além dos limites do organismo e procurar-lhes as fontes não no recôndito da alma ou nas peculiaridades do cérebro mas na história social da humanidade, nas formas de linguagem e trabalho social que se constituíram ao longo da história da sociedade e trouxeram para a vida tipos mais aperfeiçoados de comunicação e novas formas de atividade consciente.


(A. R. Luria, 1979, p.6)














� Índice Nacional de Analfabetismo Funcional, iniciativa do Instituo Paulo Montenegro do IBOPE em parceria com a ONG Ação Educativa.





� Nos “Comentários sobre o Relatório Final apresentado pelos consultores do Projeto de Avaliação Externa do BBeducar”, Brasília, 27.02.2003.





� No texto adaptado (Apostila Curso de Formação de Alfabetizadores-textos complementares) Relatório  Final-Projeto de Avaliação Externa do BB Educar.Volume IV. Dimensão Político-Pedagógica, Brasília, 2002.


� Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos realizado em Belo Horizonte (MG), de 21 a 24 de agosto de 2002.


� Harvey J. Graff, Labirintos da alfabetização (p.44). Artes Médicas, Porto Alegre, 1995.


� Fernando Henrique Cardoso, na Folha de São Paulo de 08.04.1997


� Plano Nacional de Qualificação-PNQ – (p.3) www.mte.gov.br - acesso em 03.01.2005


� Indicador Nacional de Alfabetismo, pesquisado anualmente pelo Instituo Paulo Montenegro, instituição criada pelo IBOPE direcionada para a área da educação.


� Entende-se por alfabetismo funcional a capacidade de utilização da leitura e da escrita para fazer frente as demandas do contexto social.


�A UNITRABALHO é uma rede universitária nacional que agrega, atualmente, � HYPERLINK "http://www.unitrabalho.org.br/IES_principal.htm" \t "_self" �90 universidades e instituições� de ensino superior de todo o Brasil.


� Referente ao mapeamento da economia solidária publicado pelo Departamento de Estudos e Divulgação da SENAES/Ministério do Trabalho e Emprego.


� Plano Nacional de Formação de Trabalhadores, instituído, em 1995, pelo Ministério do Trabalho junto a centrais sindicais.


� Conjunto habitacional com 30 mil habitantes, 118 hectares, distante 18 km do centro de Fortaleza. Possui 20 entidades comunitárias (fonte:Associação do Conjunto Palmeiras).


� Direito à remuineração pescadores no período de proibição da pesca em virtude da preservação da espécie.
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